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ACTA N.º 29 
Ao primeiro dia do mês de Agosto do ano de dois mil e um, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO  

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por ACÁCIO MONTEIRO DOS 

SANTOS, Chefe de Repartição. 

** 
Por motivos devidamente justificados os Senhores Vereadores, DR. VÍTOR 

MANUEL DOMINGUES LOURENÇO e DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES 
DE SOUSA não estiveram presentes. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS 
ALBERTO DIAS MARQUES, para apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2001.07.18 cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

461/89 JOSÉ RODRIGUES 
765/96 POMBALPRÉDIOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES, LD.ª 

1603/97 LARSID, LD.ª 
184/98 ARPAFE – CONSTRUÇÕES, LD.ª 
185/98 ARPAFE – CONSTRUÇÕES, LD.ª 
254/98 MÁRIO ARTUR BORGES OLIVEIRA 

1606/98 LIS AZUL – GABINETE DE ESTUDOS E PROJECTOS, LD.ª 
1669/98 MANUEL NICOLAU CASEIRO 

452/99 SÉRGIO MIGUEL NUNES SANTOS 
509/99 RUI MANUEL ANTUNES GAMEIRO 

1274/99 HECLARO – COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES, LD.ª 
147/2000 CREINVEST – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LD.ª 

1093/2000 JORGE EDGAR GREGÓRIO BRITES 
1326/2000 JÚLIO MARTINHO DO PAÇO RIBEIRO 
1457/2000 JOSÉ BARREIRA 
1577/2000 ARMINDO GROSSO DA SILVA 

49/2001 CARLOS FERNANDO CASALEIRO VIEIRA LOPES 
165/2001 LI & DING, LD.ª 
186/2001 RAMIRO DUARTE RIBEIRO 
196/2001 AVELINO DE SOUSA 
203/2001 ANA ALMEIDA E OUTRA 
355/2001 DIAMANTINO GASPAR LOPES E OUTRA 
889/2001 MARIA AUGUSTA CARREIRA DOS SANTOS 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS INF. DE OBRAS PARTICULARES N.º S: 

17/2001 DIAMANTINO CARVALHO HENRIQUES SECO 
24/2001 DOMINGOS OLIVEIRA FERNANDES 
50/2001 ENDOFRA – CONSTRUÇÃO CIVIL, LD.ª 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS V.H. DE OBRAS PARTICULARES N.º S: 

10/98 SILVINA DUARTE BATISTA 
13/98 ADALGISA NOVAIS MOTA 

6/99 JOAQUIM SARAIVA VENTURA 
4/2001 JOSÉ SIMÕES PARATUDO 
5/2001 MARIA FERNANDA MARQUES OLIVEIRA GODINHO 
8/2001 ROSA FAJARDA TOMÁS 

15/2001 CATARINA GOMES NARCISO OLIVEIRA 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO Q. DE OBRAS PARTICULARES N.º : 

193/99 HERNÂNI DA SILVA COUTO 
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PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

1282/65 SIMOTRA, LD.ª 
70/95 EMPOLIS, LD.ª 

2/2000 MANSOS, SA. 
62/79 DIAMANTINO VICENTE ANTUNES FARIA 

1/92 JORGE HUMBERTO AGUIAR POÇAS RIBEIRO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S: 

T 95/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE PAVIMENTOS 
NA FREGUESIA DA CARREIRA – ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS 
PARA APROVAÇÃO 

T 170/95 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO BENEFICIAÇÃO DA 
EM 544, DE S. ROMÃO À LOUREIRA – 4.º TROÇO – 2.ª FASE – LANÇO 
DO ENTRONCAMENTO DO ARRABAL À CHAINÇA – ESTUDO DE 
REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 87/99 EXECUÇÃO DO COLECTOR PLUVIAL DE MONTE REAL – ESTUDO DE 
REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 105/98 PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRACÃO 
À CERÂMICA PROGRESSO DA LAGOA – COLMEIAS – ESTUDO DE 
REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 226/98 REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESTRADA DE S. ROMÃO À 
LOUREIRA – TROÇO DA CHAÍNÇA À LOUREIRA – 5.º TROÇO – 
ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 194/98 PAVIMENTAÇÃO BETUMINOSA DA RUA DA MATA NACIONAL DESDE 
A EN 113 ATÉ AO INFANTÁRIO – POUSOS – ESTUDO DE REVISÃO DE 
PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 189/97 PAVIMENTAÇÃO DO PISO DO ALPENDRE DE RECOLHA DE 
VIATURAS E MÁQUINAS DAS GARAGENS DA CML E DOS 
RESPECTIVOS ACESSOS – ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO 

T 17/99 CONSTRUÇÃO DE 1 FOGO PARA HABITAÇÃO SOCIAL EM 
PEDRÓGÃO – COIMBRÃO – ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO 

T 115/98 REPARAÇÃO DA RUA PAULO VI – LEIRIA – ESTUDO DE REVISÃO DE 
PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 1/97 REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA EM. DE S. ROMÃO – TROÇO DA 
LAGOA DO ARRABAL À CHAÍNÇA – 2.ª FASE – ESTUDO DE REVISÃO 
DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 
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T 107/99 PAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA FREGUESIA DA MACEIRA 
(RUA DO VALE SALGUEIRO – COSTA, RUA DO ARRIFE – VALE DA 
GUNHA, RUA DO PARAÍSO – ARNAL) – ESTUDO DE REVISÃO DE 
PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 3/97 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESTRADA 
DOS PINHEIROS (EM33-2) À EN1 (BOAVISTA) – 2.ª FASE – ESTUDO 
DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 146/2001 DEMOLIÇÃO E TRABALHOS PRELIMINARES DO ESTÁDIO DR. 
MAGALHÃES PESSOA – LEIRIA – ACTAS DA COMISSÃO DE 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 142/99 EDIFÍCIO SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA, EXTENSÃO DE CENTRO 
DE SAÚDE E CENTRO DE DIA DA CARREIRA – 2.ª FASE . 
INFORMAÇÃO DA SECRETARIA DO DOM PARA AUTORIZAÇÃO DA 
SUBSTITUIÇÃO DO SUB-EMPREITEIRO 

T 560/90 CONSTRUÇÃO DA ESTRADA DE LIGAÇÃO DA EN 350 À EN 113 
ENTRE PALMEIRIA E CARDOSOS – 1.ª FASE – APROVAÇÃO DE 
PROTOCOLO 

T 217/97 REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO DE SANTANA – LEIRIA 
– INFORMAÇÃO DE TRABALHOS A MAIS PARA APROVAÇÃO 

PONTO NÚMERO SETE 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – CLÁUDIA MARIA NUNES DA 
ROCHA 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – LUISA GABRIELA DOS REIS DE 
SOUSA 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA n.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – MARIA CIDÁLIA FERREIRA 
PINHEIRO 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – MÓNICA PATRÍCIA GOULART DE 
MELO 

- SUBSÍDIOS – ACÇÃO SOCIAL 
- JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA – CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS E CAMINHOS – AQUISIÇÃO DE VIATURA 

PONTO NÚMERO OITO 

- BALANCETE 
- EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, ATÉ AO MONTANTE DE €2.443.555,15 

(489.888.824$00), PARA REPARAÇÃO DOS PREJUÍZOS RESULTANTES DAS 
INTEMPÉRIES OCORRIDAS DESDE NOVEMBRO DE 2000 - CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS 
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PONTO NÚMERO NOVE 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – RAFAEL DE OLIVEIRA ANTUNES – 
ENT. 2001/366 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DA CONCEIÇÃO ROLA 
RODRIGUES – ENT. 2001/11159 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANTÓNIO JORGE MENDES XAVIER 
– ENT. 2001/8245 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA FILOMENA AMADO COSTA – 
ENT. 2000/21871 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DE FÁTIMA SARAIVA 
GODINHO – ENT. 2001/31664 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANA RITA RODRIGUES LUCAS – 
ENT. 2001/9332 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – JOSÉ RUI CRESPO PEREIRA – ENT. 
2000/26846 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – BRUNO MIGUEL S. LEITE SANTOS – 
ENT. 2001/10034 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – BRUNO MIGUEL CARDOSO 
GONÇALVES – ENT. 2001/11182 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MÁRIO ROSA DE SOUSA – ENT. 
2000/20037 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – DAVID COSTA DA SILVA – ENT. 
2001/927 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, LD.ª 
– ENT. 2001/4263 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DE FÁTIMA BRANDÃO 
FERREIRA – ENT. 2001/1864 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – M.C.C. EMPRESA DE CEDÊNCIA DE 
PESSOAL E TRABALHOS TEMPORÁRIOS, LD.ª – ENT. 2001/9657 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – TRANSPORTES PÉROLA DA LAGOA, 
LD.ª – ENT. 2001/5765 

- PROCESSO COM ENTRADAS N.ºS 1444/2000 E 25911/2000, EM QUE É 
REQUERENTE JOÃO PAULO DE JESUS FRAZÃO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO 
POR DANOS EM VIATURA AUTOMÓVEL DECORRENTES DE FALTA DE 
SINALIZAÇÃO DE VIA PÚBLICA MUNICIPAL EM CONSTRUÇÃO 

PONTO NÚMERO DEZ 

- PUBLICIDADE – MANUEL JOAQUIM MOITA BATISTA 
- PUBLICIDADE – RED PORTUGUESA – PUBLICIDADE EXTERIOR, SA 
- PUBLICIDADE – ANABELA DOS SANTOS TOMÁS 
- PUBLICIDADE – MCBS – COMUNICAÇÃO GLOBAL, LD.ª 
- PUBLICIDADE – PRESSELIVRE – IMPRENSA LIVRE, SA 
- OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – PROPONOITES – ACTIVIDADES HOTELEIRAS DE 

LAZER 
- LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE RECINTO ITINERANTE – ÁFRICA ROQUE 

DALOT CARDINAL 
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PONTO NÚMERO ONZE 

- COMPANHIA EUROPEIA DE SEGUROS – INDEMNIZAÇÃO POR FURTO NA ESCOLA 
DO 1.º CEB DE CARANGUEJEIRA 

- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MACEIRA – REFEIÇÕES 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE COLMEIAS - REFEIÇÕES 
- ESCOLA DO 1.º CEB DE VALE DA PEDRA - REFEIÇÕES 
- AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE ESCOLAS DO 1.º CEB E JARDINS DE INFÂNCIA 

DE LEIRIA / BAROSA – VERBA DE ARRANQUE 
- RANCHO FOLCLÓRICO DE S. GUILHERME – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 
- GRUPO DE JOVENS ALFA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA 

CML 
- TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITO ESPECIAIS – ANO LECTIVO 2001/2002 
- ESCOLA DE PAIS NACIONAL - SUBSÍDIO 

PONTO NÚMERO DOZE 

- PRESENTE O PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 8/97, EM QUE É ARGUIDO 
ERNESTO FERREIRA CARVALHO, ACOMPANHADO DA INFORMAÇÃO N.º 19/2001 
DA DIVISÃO JURÍDICA 

- PRESENTE O PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 134/99, EM QUE É 
ARGUIDO FILIPE RIBEIRO, ACOMPANHADO DA INFORMAÇÃO N.º 87/200 DA 
DIVISÃO JURÍDICA 

PONTO NÚMERO TREZE 

- ESTÂNCIA TERMAL DE MONTE REAL – PLANO DE PROMOÇÃO E ANIMAÇÃO 
TURÍSTICA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- REGULAMENTO GERAL DO RUÍDO 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- CANDIDATURA À REDE PORTUGUESA DE MUSEUS – MUSEU DA IMAGEM 
- SUBSÍDIOS 

PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

- PEDIDO DE ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA – ASSOCIAÇÃO DE ANDEBOL DE 
LEIRIA 

- APOIO PARA A REALIZAÇÃO DA 2.ª FEIRA CANINA DO CLUBE DE CAÇADORES DE 
CHAINÇA 

- APOIO PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESPORTIVO PARA MARIA ODETE 
FIÚZA – ACAPO 

- APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO 4.º GRANDE PRÉMIO DE CICLISMO DO CENTRO 
CULTURAL E RECREATIVO DE SEGODIM 

- APOIO PARA A INSTALAÇÃO DE AQUECIMENTO NO PAVILHÃO 
GIMNODESPORTIVO – JUNTA DE FREGUESIA DE MEMÓRIA 

- APOIO AO III ACAMPAMENTO NACIONAL DO DEFICIENTE “FOGO DE CAMPO” – 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS – NÚCLEO DE LEIRIA 

- FÉRIAS 100 LIMITES – CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A CML E 
A SOBE SAPO – ACTIVIDADES DE AR LIVRE, LD.ª 
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- FÉRIAS 100 LIMITES – ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CML E O GRUPO 
DESPORTIVO, RECREATIVO E CULTURAL UNIDOS DE CASAL DOS CLAROS E 
COUCINHEIRA 

- ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DA CARANGUEJEIRA – ANULAÇÃO DO PARECER 
FAVORÁVEL À DECLARAÇÃO DO ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA 

- JOGOS DE LEIRIA 2001 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1840/01 PROC.º N.º 461/89 - (fl. - 362) 
De JOSÉ RODRIGUES, acompanhado de um pedido de prorrogação de prazo 

da INOVAMERCI – INOVAÇÃO DE MERCADOS INTERNACIONAIS TR ADING LDA, com 
sede na Rua Sá de Miranda, Lote 2 – 1.º A, freguesia de Leiria, para executar os trabalhos 
ao parque de estacionamento subterrâneo das Galerias de S. José – Lote 2 – Avenida 
Marquês de Pombal, freguesia de Leiria, conforme mandado de notificação de 25/10/2000. 

A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a em 26/06/2001 e 
concordando com a informação prestada pelo Departam ento de Obras Particulares 
em 19/07/2001, delibera, por unanimidade, autorizar  o pedido de prorrogação de prazo 
de 90 dias, para execução dos trabalhos a realizar no parque subterrâneo, sito no 
local acima referido, conforme notificação efectuad a em 25/10/2000. 

Mais delibera dar conhecimento ao Administrador do Condomínio das 
Galerias de S. José. 

** 

N.º 1841/01 PROC.º N.º 765/96 - (fl. - 455) 
De POMBALPRÉDIOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA, com sede 

em Charneca - Pombal, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito 
num bloco habitacional, situado em Cova dos Marinheiros - Marinheiros, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º prever o acesso à cobertura, de modo a cumprir o disposto no n.º 4 do 
art.º 32.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fever eiro; 

2.º as rampas não devem interferir com os passeios;  
3.º os espaços do sótão não deverão ser utilizados para fins 

habitacionais; 
4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias. 

** 
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N.º 1842/01 PROC.º N.º 1603/97 - (fl. - 408) 
De LARCID – EMPRESA DE CONSTRUÇÕES DO LIS, LDA., com sede na 

Trav.ª do Município, lote B2-1.º Frente, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura para legalização das alterações levadas a efeito num bloco misto sito na Quinta 
do Seixal, Lote 1, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura para legalização das alter ações levadas a efeito no bloco 
misto acima referido, condicionado a apresentar no prazo de 180 dias projectos de 
especialidades. 

** 

N.º 1843/01 PROC.º N.º 184/98 - (fl. - 418) 
De ARPAFE . CONSTRUÇÕES LDA, com sede na Rua das Portelinhas – 

Loureira, freguesia de Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 3 – Rua de Santo 
António, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º reformular o espaço da cozinha de modo a consti tuir um espaço 
autónomo (art.º 66.º do Regulamento Geral das Edifi cações Urbanas); 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias. 
Mais delibera informar que, os lugares de estaciona mento encravados 

deverão ficar afectos à mesma fracção, aquando da c onstituição da propriedade 
horizontal. 

** 

N.º 1844/01 PROC.º N.º 185/98 - (fl. - 472) 
De ARPAFE – CONSTRUÇÕES LDA, com sede na Rua das Portelinhas – 

Loureira, freguesia de Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 2 – Rua de Santo 
António, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 
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1.º a varanda do piso 0 (lado Norte / Nascente) dev e ser eliminada, de 
modo a garantir as condições de segurança da circul ação no passeio; 

2.º esclarecer o número de lugares de estacionament o previstos, face ao 
disposto no alvará de loteamento; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
4.º a porta de acesso à cave no rés-do-chão, deverá  abrir no sentido da 

saída, conforme o disposto no n.º 2 do art.º 19.º d o Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril. 
Mais delibera informar que, os lugares de estaciona mento encravados 

deverão ficar afectos à mesma fracção, aquando da c onstituição da propriedade 
horizontal. 

** 

N.º 1845/01 PROC.º N.º 254/98 - (fl. - 282) 
De MÁRIO ARTUR BORGES OLIVEIRA, residente na Rua Nossa Senhora das 

Necessidades, n.º 85 – Chãs, freguesia de Regueira de Pontes, referente ao pedido de 
reanálise do projecto de arquitectura de legalização das alterações levadas a efeito numa 
moradia, situada no Lote 9 – Rego Travesso – Cruz d’ Areia, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  24/07/2001 delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de legalização das alterações 
levadas a efeito na moradia acima referida, condici onado ao seguinte: 

1.º apresentar elementos rectificativos ao projecto , de modo a prever: 
1.1 utilização da garagem para cave para além dos a rrumos previstos, de 

acordo com o disposto no processo de loteamento (Lo t. 47/95); 
1.2 antecâmara entre a cave e o r/chão, a fim de ga rantir as correctas 

condições de higiene e salubridade, de acordo com o  disposto no art.º 15.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

2.º requerer a reapreciação dos projectos de especi alidade no prazo de 
180 dias. 

** 

N.º 1846/01 PROC.º N.º 1606/98 - (fl. - 426) 
De LIS AZUL – GABINETE DE ESTUDOS E PROJECTOS LDA, com sede na 

Rua do Alambique, Lote 1 – r/c esq.º, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de 
reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um bloco misto, a levar a efeito no 
Lote 6 – Rua Paulo VI, freguesia Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  27/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido e autorizar o respectivo licenciamento, nas 
seguintes condições: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 
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3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará - clas se IV ); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.ºrequerer licença de ocupação da via pública, se  isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras Parti culares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1847/01 PROC.º N.º 1669/98 - (fl. - 410) 
De MANUEL NICOLAU CASEIRO, residente na Rua dos Lourais, n.º 148, 

freguesia de Barreira, referente ao projecto de arquitectura/licenciamento de alterações a 
levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 5 – Casal do Guerra, freguesia Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  24/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco habitacional acima 
referido e, autorizar o respectivo licenciamento. 

** 

N.º 1848/01 PROC.º N.º 452/99 - (fl. - 177) 
De SÉRGIO MIGUEL NUNES SANTOS, residente na Rua da Valeira n.º 17 – 

Venda, freguesia de Maceira, acompanhado de elementos dando cumprimento aos motivos 
que estiveram na origem da proposta de indeferimento e, referente ao projecto de 
arquitectura de legalização das alterações levadas a efeito numa moradia sita no Lote 10 – 
Casal do Ralha, freguesia de Parceiros. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/07/2001, tendo em conta que 
os elementos apresentados vêm dar cumprimento aos m otivos que estiveram na 
origem da proposta de indeferimento e, face ao disp osto no art.º 17.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, delibera, por unanimidade, aprovar o pr ojecto de arquitectura para 
legalização das alterações acima referidas, condici onado ao seguinte: 

1.º apresentar projecto de muros de vedação e supor te de terras, devendo 
para o efeito representar a totalidade dos alçados dos mesmos, com indicação do 
perfil original do terreno, aterros e desaterros pr opostos, assim como indicação 
sucinta da implantação da moradia (contorno e lajes ); 

2.º apresentar no prazo de 180 dias projectos de es pecialidades, incluindo 
estabilidade de eventuais muros de suporte de terra s; 

** 

N.º 1849/01 PROC.º N.º 509/99 - (fl. - 177) 
De RUI MANUEL ANTUNES GAMEIRO, residente na Quinta do Carrascal, 

freguesia de Parceiros, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia acima referida e, autorizar  o respectivo licenciamento nas 
seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará classe  I ); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.ºrequerer licença de ocupação da via pública, se  isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras Parti culares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
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13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €997,60 -  200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

15.º apresentar projecto de infra-estruturas telefó nicas. 
Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de 

utilização, deverá verificar-se a execução da pavim entação dos alargamentos aos 
arruamentos e execução de passeios. 

** 

N.º 1850/01 PROC.º N.º 1274/99 - (fl. - 130) 
De HECLARO – COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES LDA, com sede na 

Avenida Combatentes da Grande Guerra, n.º 43 – 3.ºC, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um conjunto habitacional, a levar a efeito 
na Rua das Olarias – Sombreira – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  23/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do conjunto habitacional a cima referido, condicionado ao 
seguinte: 

1.º reformular o projecto de modo a não exceder o v alor máximo admitido 
pelo Plano Director Municipal para a cota de soleir a, não devendo esta exceder 1,00m 
acima da cota do ponto médio da frente do lote, nom eadamente na sua confrontação 
a Norte; 

2.º reformular o sentido de abertura das portas de acesso à cave no 
r/chão, de modo a que abram no sentido da fuga pelo  mesmo; 

3.º apresentar planta de implantação com indicação e quantificação das 
áreas cedidas; 

4.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados do projecto de 
arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de esgotos com rede de drenagem e bombagem  mecânica de águas 
residuais da cave e ainda, o encaminhamento de água s pluviais junto ao arruamento 
confinante com a propriedade; 

6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 
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Mais delibera informar que, para efeitos de posteri or licenciamento de 
muros, deverá apresentar a totalidade dos alçados d os mesmos, com indicação do 
perfil original do terreno. 

Delibera ainda que, para efeito de emissão da licen ça de utilização, deverá 
verificar-se a execução das infra-estruturas nos es paços cedidos, nomeadamente 
pavimentação e execução de passeios e vala de drena gem de águas pluviais. 

** 

N.º 1851/01 PROC.º N.º 147/2000 - (fl. - 345) 
De CREINVEST - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LDA, com sede na Rua 

Júlio Dinis, n.º 1 – 3.º esq.º - Portela - Loures, referente ao pedido de reanálise do projecto 
de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 47 - Guimarota, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  24/07/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias: 
1.1 projecto eléctrico aprovado pela Certiel; 
1.2 termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-estruturas 

telefónicas, de acordo com a Portaria n.º 1115-A/94  de 15 de Dezembro, e art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/2000 de 19 de Abril; 

1.3 comprovativo da inscrição do autor do projecto de infra-estruturas 
telefónicas no Instituto de Comunicações de Portuga l, de acordo com o previsto no 
art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 59/2000 de 19 de Abril ; 

1.4 projecto de instalações electromecânicas de tra nsporte de pessoas; 
1.5 certidão da Conservatória do Registo Predial vá lida; 
1.6 elementos de arquitectura rectificados, de form a a que os caminhos 

para peões nos pisos destinados a garagens e/ou apa rcamento automóvel, sirvam 
todos os lugares de estacionamento; 

2.º no acto do levantamento do Alvará de Licença de  construção, Garantia 
Bancária no valor de € 3.990,38 - 800.000$00, a fim  de garantir a reposição de infra-
estruturas públicas susceptíveis de virem a ser det erioradas com a construção e, de 
acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Regulame nto Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de 
construção, deverá verificar-se a validade do alvar á e estado de execução das infra-
estruturas do loteamento (Lot. 12/97). 

** 
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N.º 1852/01 PROC.º N.º 1093/2000 - (fl. - 69) 
De JORGE EDGAR GREGÓRIO BRITES,  residente na Rua Heróis da Guiné, 

Lote 33 – Leiria-Gare, freguesia de Marrazes, acompanhado de uma informação da 
Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando 
que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio 
n.º 821, de 23/01/2001, desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade, indeferir o projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 
38 – Quinta da Carvalha, freguesia de Parceiros, ao  abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  pelos motivos já referidos na 
deliberação tomada em 03/01/2001, transmitida atrav és do ofício n.º 821, de 
23/01/2001, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1853/01 PROC.º N.º1326/2000 - (fl. - 88) 
De JULIO MARTINHO DO PAÇO RIBEIRO, residente na Rua D. Maria Carlota 

Tinoco, n.º 113 – Cruz D’Areia, freguesia de Leiria, acompanhado de elementos acerca da 
proposta de indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 9 – Casal do Ralha, 
freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar reposta aos motivos que estive ram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 27/07/2001,  e face ao disposto no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º  
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, delibera, por unanimidade, aprovar o proje cto de arquitectura da moradia 
acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar corte sobre a totalidade da propried ade com indicação do 
perfil original do terreno e, perfil do arruamento com indicação de cotas altimétricas 
de acordo com o loteamento; 

2.º apresentar alçados de muros de vedação com indi cação do perfil 
original do terreno e indicação sucinta da implanta ção da moradia (contorno e lajes 
cotadas); 

3.º garantir em obra a abertura das portas entre a cave e o r/chão, no 
sentido da fuga pelo mesmo; 

4.º esclarecer o tipo de máquinas que pretende inst alar na cave; 
5.º apresentar elementos rectificativos ao projecto  de arquitectura em 

duplicado; 
6.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 

estabilidade de muros de suporte de terras; 
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7.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Li cença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de obras, 
deverá verificar-se a emissão do aditamento ao alva rá de loteamento (Lot. 32/79), 
correspondente às alterações ao loteamento aprovada s em reunião de Câmara de 
13/06/2001. 

** 

N.º 1854/01 PROC.º N.º 1457/2000 - (fl. - 48) 
De JOSÉ BARREIRA, residente na Rua das Oliveiras, n.º 65 – 2.º esq.º, 

freguesia de Marrazes, acompanhado de uma exposição acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 7 – Boucharia de Baixo, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar a petição do requerent e e considerando que a 
mesma vem dar resposta aos motivos que estiveram na  origem da proposta de 
indeferimento, concordando com a informação prestad a pelo Departamento de Obras 
Particulares em 24/07/2001, e face ao disposto no a rt.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, 
de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, delibera, por unanimidade, aprovar o proje cto de arquitectura da moradia e 
muros acima referidos, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar termo de responsabilidade do técnico  autor do projecto, de 
acordo com a Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezem bro, devendo referir o 
cumprimento do disposto no processo de loteamento ( Lot. 20/87); 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, para efeitos de licenci amento de muros de 
vedação, deverá apresentar elementos esclarecedores  da compatibilidade dos 
mesmos com a topografia indicada na planta à escala  1/1000, designadamente face ao 
talude confinante com a estrema Sul. 

** 
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N.º 1855/01 PROC.º N.º 1577/2000 - (fl. - 86) 
De ARMINDO GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa, n.º 1 – Santo 

Antão - Batalha, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 13 – Quinta de Santo António, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  24/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º rectificar a estimativa de custo da obra, de ac ordo com o Edital n.º 
136/2000, de 29 de Agosto, em relação ao espaço de uso habitacional na cave; 

2.º rectificar o projecto de modo a prever: 
2.1 pé-direito mínimo de 2,2m nas escadas, designad amente as que 

servem o 3.º andar e sub-cave, com as correcções re presentadas no corte; 
2.2 janela na caixa de escadas do 4.º andar, devend o ser representada no 

respectivo corte e alçado; 
2.3 acesso directo à cobertura, de modo a facilitar  a evacuação dos 

ocupantes em caso de incêndio (n.º 4 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de 
Março); 

3.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados do projecto de 
arquitectura; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores; 

5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 3.990,3 8 - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1856/01 PROC.º N.º 49/2001 - (fl. - 75) 
De CARLOS FERNANDO CASALEIRO VIEIRA LOPES, residente na Rua Porto 

Ribeiro, n.º 83, freguesia de Monte Real, acompanhado de elementos acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de 
anexos e muros, a levar a efeito em Arieiro do Freixo, freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 25/07/2001, face ao disposto no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, delibera, por unanimidade, aprovar o proje cto de arquitectura do anexo e 
muros acima referidos, devendo apresentar projectos  de especialidade no prazo de 
180 dias. 

** 
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N.º 1857/01 PROC.º N.º 165/2001 - (fl. - 30) 
De LI & DING LDA, com sede na Rua Paulo VI, n.º 2183 – Vale Sepal, freguesia 

de Pousos, referente ao projecto de arquitectura da ampliação e alteração a levar a efeito 
num estabelecimento, localizado num bloco misto situado na Rua Paulo VI – Vale Sepal, 
freguesia de Marrazes, para instalação de estabelecimento de restauração e bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da ampliação e alteração e  a levar a efeito no 
estabelecimento acima referido, condicionado ao seg uinte: 

1.º cumprir o disposto no parecer emitido pelo Cent ro de Saúde (do qual 
deverá ser dado conhecimento); 

2.º executar a conduta de evacuação de fumos de for ma a garantir o seu 
enquadramento estético, devendo para o efeito preve r que tenha a mesma cor da 
parte da fachada onde a mesma se insere; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de isolamento acústico, projecto de climat ização e projecto de exaustão 
electromecânica de gases e fumos. 

** 

N.º 1858/01 PROC.º N.º 186/2001 - (fl. - 30) 
De RAMIRO DUARTE RIBEIRO, residente na Travessa da Fonte da Pia da Vila, 

n.º 4, freguesia de Monte Real, referente ao projecto de arquitectura de reconstrução de 
uma moradia, situada no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  29/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da reconstrução da moradia  acima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º reformular o projecto de modo a garantir o devi do enquadramento 
urbanístico do proposto, nomeadamente no que se ref ere à tipologia e alinhamentos 
da volumetria a edificar, designadamente área entre  a cozinha e os quartos; 

2.º apresentar elementos esclarecedores quanto à co nfiguração, 
dimensionamento e utilização da construção junto às  estremas Poente e Norte; 

3.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 
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N.º 1859/01 PROC.º N.º 196/2001 - (fl. - 37) 
De AVELINO DE SOUSA,  residente na Rua da Bela Vista, Lote 70, freguesia de 

Leiria, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio Administrativo ao 
Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não se pronunciou 
sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 4293, de 24/04/2001, desta 
Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade, indeferir o projecto de 
arquitectura de legalização das alterações levadas a efeito num edifício, situado em 
Quinta dos Capuchos, Lote 31, freguesia de Leiria, ao abrigo do disposto nas alíneas 
a) e b) do n.º 1 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de  Outubro, pelos motivos já 
referidos na deliberação tomada em 04/04/2001, tran smitida através do ofício n.º 4293, 
de 24/04/2001, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1860/01 PROC.º N.º 203/2001 - (fl. - 39) 
De ANA ALMEIDA E OUTRA, residente na Rua da Cooperativa, n.º 34 – S. 

Romão, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a 
efeito num estabelecimento, localizado num bloco misto situado na Rua dos Casais, n.º 4 – 
Baralha – S. Romão, freguesia de Pousos, para estabelecimento de restauração e bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  25/07/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no estabelecimento acima 
referido, condicionado a apresentar o seguinte: 

1.º elementos esclarecedores quanto à localização e  dimensionamento da 
conduta de evacuação de fumos da cozinha, quer ao n ível da fracção, quer dos 
restantes pisos e cobertura; 

2.º projecto rectificado, de forma a garantir o mín imo de exequibilidade 
quanto à utilização das instalações sanitárias para  homens; 

3.º projecto de segurança para consulta ao Serviço Nacional de 
Bombeiros; 

4.º projectos de especialidade no prazo de 180 dias , incluindo projecto de 
isolamento acústico. 

** 

N.º 1861/01 PROC.º N.º 355/2001 - (fl. - 47) 
De DIAMANTINO GASPAR LOPES E OUTRA,  residente na Rua Emília R. S. 

Carvalho, Bloco B – 2.º d.º, freguesia de Leiria, acompanhado de uma informação da 
Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando 
que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio 
n.º 6218, de 19/06/2001, desta Câmara Municipal. 
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A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade, indeferir o projecto de 
arquitectura de alteração/ampliação a levar a efeit o numa moradia, situada na Rua da 
Esperança – S. Romão, freguesia de Pousos, ao abrig o do disposto nas alíneas a) e b) 
do n.º 1 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  pelos motivos já referidos na 
deliberação tomada em 30/05/2001, transmitida atrav és do ofício n.º 6218, de 
19/06/2001, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1862/01 PROC.º N.º 889/2001 - (fl. - 16) 
De MARIA AUGUSTA CARREIRA DOS SANTOS, residente na Estrada 

Principal, n.º 467 – Ponte Cavaleiro, freguesia de Cortes, referente ao projecto de 
arquitectura de um barracão agrícola, a levar a efeito em Campo das Fadigas - Cabreira, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  24/07/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º a obra pretendida está inserida numa zona defin ida como Reserva 
Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional e Per ímetro de Rega; 

2.º os materiais pretendidos para a execução da obr a não são materiais 
perecíveis, encontrando-se em desacordo com a autor ização emitida pela CRRABL – 
Comissão Regional da Reserva Agrícola da Beira Lito ral; 

3.º não apresenta o seguinte: 
3.1 documento original comprovativo da legitimidade ; 
3.2 planta aerofotogramétrica com o prédio delimita do; 
3.3 extracto da planta de ordenamento com o local a ssinalado; 
3.4 planta de localização à escala 1/1000 de acordo  com a deliberação de 

Câmara de 02/08/95, e alínea d) do n.º 2 do art.º 2 9.º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, elaborada sobre base cartográfi ca; 

3.5 planta de implantação cotada ao eixo das vias e  limites de propriedade, 
à escala adequada, com o prédio delimitado, elabora da de acordo com o Regulamento 
Municipal de Obras Particulares; 

3.6 estimativa orçamental elaborada de acordo com o  estabelecido no 
Edital n.º 136/2000, de 29 de Agosto; 

3.7 corte pelo arruamento e ao longo da propriedade , para esclarecimento 
face à topografia do terreno. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea a) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 
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PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1863/01 PROC.º INF. N.º 17/2001 - (fl. - 19) 
De DIAMANTINO CARVALHO HENRIQUES SECO,  residente na Rua José 

Alves Correia da Silva, n.º 14, freguesia de Leiria, acompanhado de uma informação da 
Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando 
que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio 
n.º 6158, de 19/06/2001, desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade, indeferir o pedido de 
viabilidade de construção de um edifício habitacion al, a levar a efeito na Rua Dr. José 
Jardim, freguesia de Leiria, ao abrigo do disposto nas alíneas a), b) e d) do n.º 1 do 
artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nov embro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelos mot ivos já referidos na deliberação 
tomada em 30/05/2001, transmitida através do ofício  n.º 6158, de 19/06/2001, desta 
Câmara Municipal. 

** 

N.º 1864/01 PROC.º INF. N.º 24/2001 - (fl. - 31) 
De DOMINGOS OLIVEIRA FERNANDES,  residente na Praceta Manuel António 

Ribeiro, Lote 4 – 2.º esq.º - Sismaria, freguesia de Marrazes, acompanhado de uma 
informação da Repartição de Apoio Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, 
comunicando que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto 
através do oficio n.º 5493, de 28/05/2001, desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade, indeferir o pedido de 
viabilidade de construção de uma moradia unifamilia r, a levar a efeito na Rua da 
Esperança - Sismaria, freguesia de Marrazes, ao abr igo do disposto na alínea a) do n.º 
1 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 d e Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelo s motivos já referidos na 
deliberação tomada em 09/05/2001, transmitida atrav és do ofício n.º 5493, de 
28/05/2001, desta Câmara Municipal. 

** 

N.º 1865/01 PROC.º INF. N.º 50/2001 - (fl. - 9) 
De ENDOFRA – CONSTRUÇÃO CIVIL LDA, com sede na Rua de Tomar – 

Urbanização Encosta, Lote 3 – Loja 1 Esq.º, freguesia de Leiria, referente ao pedido de 
viabilidade de construção de um conjunto habitacional, a levar a efeito no lugar e freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  27/07/2001, delibera, por 
unanimidade, viabilizar a pretensão, pelo prazo de um ano, nos termos do art.º 13.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 Novembro, com a redac ção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro,  nas seguintes condições: 
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1.º cumprir com o disposto nos art.ºs 47.º e 67.º d o Regulamento do Plano 
Director Municipal, devendo prever estacionamento n o interior da parcela e junto ao 
exterior da propriedade, a fim de ser o mesmo cedid o ao domínio público e de acordo 
com as plantas apresentadas em 7/06/2001; 

2.º as construções a efectuar deverão cumprir com o s alinhamentos 
indicados, devendo ainda garantir a largura de 6,0m  para o arruamento existente do 
lado Sul/Nascente (Rua Agostinho de Oliveira Bernar des); 

3.º a proposta deverá ainda garantir o futuro alarg amento e rectificação do 
perfil do arruamento do lado Nascente (Rua da Mata) ; 

4.º não deverá prever a abertura de vãos do lado Po ente da construção, 
face à propriedade confinante (Junta de Freguesia d e Marrazes); 

5.º a cota de soleira da construção proposta não po derá exceder 0,50m em 
relação à via pública, face às características das construções adjacentes; 

6.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas e Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Mais delibera informar que, o projecto a apresentar  carecerá ainda de 
parecer a emitir pela Força Aérea Portuguesa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1866/01 PROC.º V.H. N.º 10/98 - (fl. - 50) 
De SILVINA DUARTE BATISTA,  acompanhado de uma exposição apresentada 

pelo proprietário, Sr. Manuel Jorge da Costa, solicitando que seja considerado sem efeito a 
determinação de proceder à realização das obras de beneficiação do prédio situado na Rua 
das Palmeiras – Arrabalde da Ponte, freguesia Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar a petição apresentada pelo proprietário, 
considerando o auto de vistoria que relata as defic iências do imóvel, na sequência da 
deliberação tomada em reunião de 22/04/98 e, face à  informação prestada pela Divisão 
Jurídica (do qual deverá ser dado conhecimento) del ibera, por unanimidade, indeferir 
a pretensão solicitada e, notificar o proprietário do imóvel, o Sr. Manuel Jorge da 
Costa, residente na Rua das Palmeiras – Arrabalde d a Ponte, freguesia de Marrazes, 
ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 5 do art. º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, n.º 1 do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 32 1-B/90, de 15 de Outubro, e art.º 10.º 
do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, para no prazo de 45 dias, proceder à 
realização das obras necessárias à reparação das de ficiências apontadas no Auto de 
Vistoria, cujo teor já é do seu conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada 
ao inquilino. 

** 
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N.º 1867/01 PROC.º V.H. N.º 13/98 - (fl. - 45) 
De ADALGISA NOVAIS MOTA,  referente às obras para efeitos de beneficiação 

do prédio onde reside e situado na Rua Henrique Sommer, n.º 9, freguesia de Leiria. 

A Câmara, atendendo a que os proprietários não dera m cumprimento ao 
conteúdo dos ofícios n.º 2218 e 2219 de 28/02/2001 e, na sequência da deliberação 
tomada em reunião de 14/02/2001, delibera, por unan imidade, notificá-los ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro e art.º 
10.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, para no prazo de 60 dias, 
procederem à execução das obras necessárias à repar ação das deficiências 
constantes dos Auto de Vistoria n.º 55/2000 e 10/20 01, cujo teor já é do seu 
conhecimento. 

** 

N.º 1868/01 PROC.º V.H. N.º 6/99 - (fl. - 50) 
De JOAQUIM SARAIVA VENTURA,  referente à vistoria para efeitos de 

beneficiação higiénica do prédio onde reside e situado na Rua da Caxieira, n.º 142, 
freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, atendendo a que a usufrutuária do imóvel não se pronunciou no 
prazo estipulado no ofício n.º 5359 de 23/05/2001 e , na sequência da deliberação 
tomada em reunião de 18/04/2001, delibera, por unan imidade, notificar a usufrutuária 
do imóvel, a Sr.ª. Maria Inês Rolo Amado Harris, re presentada pelo seu advogado 
Miguel de Freitas Morna & Associados, com escritóri o na Rua Camilo Korrodi – 
Edifício Terraços do Marachão – Bloco 2 – 2.º, freg uesia de Leiria, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, e art.º 
10.º do Regulamento Geral das Edificações urbanas, para no prazo de 60 dias 
proceder à realização das obras necessárias à repar ação das deficiências constantes 
do Auto de Vistoria n.º 104/99, cujo teor já é do s eu conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada 
ao inquilino. 

** 

N.º 1869/01 PROC.º V.H. N.º 4/2001 - (fl. - 27) 
De JOSÉ SIMÕES PARATUDO,  residente na Rua da Moura, Lote 8 – 1.º d.º - 

Vale Sepal, freguesia de Pousos, apresentando uma exposição na qualidade de 
administrador do condomínio, referente às obras para efeitos de beneficiação e reparação 
da cave esq.ª, r/chão esq.º e 1.º andar esq.º, do prédio situado no local já referido. 

A Câmara, depois de analisar a exposição e tendo ve rificado que não são 
apresentados elementos significativos diversos dos já constantes no Processo e 
analisados na vistoria efectuada, delibera, por una nimidade, notificar o condomínio 
do imóvel, ao abrigo do disposto na alínea c) do n. º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, e art.º 10.º do Regulamento Geral d as Edificações Urbanas, para no 
prazo de 60 dias tomar as medidas necessárias à res olução das deficiências 
existentes, tal como referido no aditamento ao Auto  de Vistoria n.º 47/2001 (do qual já 
foi dado conhecimento). 
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Mais delibera infirmar que, as questões entre condó minos e o construtor 
do edifício devem ser solucionadas entre os mesmos,  tendo em conta o disposto na 
legislação aplicável, nomeadamente art.º 916.º do C ódigo Civil, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro. 

** 

N.º 1870/01 PROC.º V.H. N.º 5/2001 - (fl. - 18) 
De MARIA FERNANDA MARQUES OLIVEIRA GODINHO,  referente às obras 

para efeitos de beneficiação do prédio situado na Rua Alfredo Keil, n.º 15 – 1.º esq.º, 
freguesia de Leiria. 

A Câmara, atendendo a que o proprietário não se pro nunciou no prazo 
estipulado no ofício n.º 4393 de 27/04/2001 e, na s equência da deliberação tomada em 
reunião de 11/04/2001, delibera, por unanimidade, n otificar o proprietário do imóvel, o 
Sr. Paulo Almeida, residente na Calçada da Tapada, n.º 90 - Lisboa, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, e n.º 1 
do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de  Outubro, para no prazo de 45 dias, 
proceder à execução das obras de modo a suprir as d eficiências apontadas no Auto 
de Vistoria n.º 50/2001 (do qual deverá ser dado co nhecimento). 

Mais delibera que, deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada à 
inquilina. 

** 

N.º 1871/01 PROC.º V.H. N.º 8/2001 - (fl. - 17) 
De ROSA FAJARDA TOMÁS,  referente às obras para efeitos de beneficiação 

do prédio onde reside e situado na Rua Comissão da Iniciativa, n.º 4 – r/c, freguesia de 
Leiria. 

A Câmara, atendendo a que o proprietário não se pro nunciou no prazo 
estipulado no ofício n.º 4392 de 27/04/2001 e, na s equência da deliberação tomada em 
reunião de 11/04/2001, delibera, por unanimidade, n otificar o proprietário do imóvel, o 
Sr. Amilcar Soares Jorge, residente na Avenida Marq uês de Pombal, Lote 19 – 6.º, 
freguesia de Leiria, ao abrigo do disposto na alíne a c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, para no prazo de 30 dias , proceder à instalação do 
aparelho de combustão num local apropriado para o e feito, conforme consta do Auto 
de Vistoria 51/2001 (do qual deverá ser dado conhec imento). 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada à 
inquilina. 

** 

N.º 1872/01 PROC.º V.H. N.º 15/2001 - (fl. - 16) 
De CATARINA GOMES NARCISO OLIVEIRA,  referente às obras para efeitos 

de beneficiação do prédio onde está instalado um estabelecimento de restauração e 
bebidas, situado na Rua Dr. Correia Mateus, n.ºs 40, 42 e 44, freguesia de Leiria. 
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A Câmara, atendendo a que o proprietário não se pro nunciou no prazo 
estipulado no ofício n.º 6184 de 19/06/2001 e, na s equência da deliberação tomada em 
reunião de 16/05/2001, delibera, por unanimidade, n otificar o proprietário do imóvel, o 
Sr. Dinis Encarnação Heleno, residente na Rua Dr. C orreia Mateus, n.º 38 – 2.º, 
freguesia de Leiria, ao abrigo do disposto na alíne a c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, e art.º 10.º do Regulame nto Geral das Edificações Urbanas, 
para no prazo de 60 dias, proceder à execução das o bras necessárias à resolução das 
deficiências constantes do Auto de Vistoria, cujo t eor já é do seu conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada à 
inquilina. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º 1873/01 PROC.º QUEIXA N.º 193/99 - (fl. - 22) 
De HERNÂNI DA SILVA COUTO,  residente na Rua Professor Silvano A. 

Oliveira, n.º 100 – 1.º, freguesia de Azoia, referente à beneficiação de uma fossa, localizada 
junto ao prédio sito no local acima referido. 

A Câmara, atendendo a que a proprietária não se pro nunciou no prazo 
estipulado no ofício n.º 12816 de 20/12/2000 e, na sequência da deliberação tomada 
em reunião de 29/11/2000, delibera, por unanimidade , notificar a proprietária do 
imóvel, a Sr. Belmira da Conceição Santos, resident e na Rua da Ribeira, n.º 87, 
freguesia de Azoia, ao abrigo do disposto na alínea  c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, e art.º 10.º do Regulame nto Geral das Edificações Urbanas, 
para no prazo de 30 dias proceder à execução das ob ras de beneficiação necessárias, 
de modo a obstar à ocorrência de situações análogas  referidas nos pontos 1 e 2 do 
Auto de Vistoria n.º 238/2000 (do qual deverá ser d ado conhecimento). 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada 
ao queixoso. 

** 
PONTO NÚMERO CINCO 

N.º 1874/01 PROCº LOT. N.º 1282/65 (fl. ) 
De Simotra Ldª., acompanhado de um requerimento de JOSÉ PEREIRA DE 

SOUSA, residente na R. do Marco Geodésico, 301 em Azoia, proprietário das fracções A, B, 
D, E, F, G e H do edifício sito no lote 15 do loteamento da Qtª de S. Bartolomeu em Leiria, 
requerendo a alteração de uso. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 25.7.2001 delibera,  por unanimidade, aprovar a 
alteração ao uso do lote 15 do loteamento em causa,  passando de “armazém + 
comércio” conforme consta do Alvará n.º 419 de 6.8. 81, para passar a constar como 
“escola / infantário”, uma vez que o pedido se enco ntra instruído de acordo com o 
estipulado no art.º 36.º do Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95 de 28 de Dezembro.  

Deverá ser emitido o aditamento ao respectivo alvar á. 
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N.º 1875/01 PROC.º LOT. N.º 70/95 (fl. 515) 
De EMPOLIS – EMPRESA DE PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA DE LEIRI A LDª.,  

com sede nos Terraços do Marachão, Bloco B1, 2.º Andar E.07 em Leiria, acompanhado de 
uma informação do Departamento de Obras Municipais relativamente pedido de alteração 
do material a aplicar no pavimento dos passeios do loteamento sito em Quinta da Barreira, 
freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 24.7.2001 delibera por unanimidade, aprovar a 
substituição do pavimento dos passeios no loteament o em causa, de calçada miúda 
por lajetas de betão pré-fabricado. 

** 
N.º 1876/01 PROC.º LOT. N.º 2/00 (fl. 37) 

De MANSOS – SOC. IMOBILIÁRIA SA, com sede na R. D. Luís I, 19 em Lisboa, 
referente ao loteamento de uma propriedade sita no lugar de Cruz d’Areia, freguesia de 
Barreira. 

Retirado. 

** 
N.º 1877/01 PROC.º LOT. N.º 62/79 (fl. 1419) 

De Adelino Antunes e outros, acompanhado de um requerimento de 
DIAMANTINO VICENTE ANTUNES FARIA, residente na R. Nossa Senhora das Dores, 6 
em Boavista, solicitando, a alteração à implantação da moradia no seu lote 37 do 
loteamento sito em Qtª de Valverde, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 27.7.2001 delibera,  por unanimidade, aprovar a 
alteração da implantação da moradia que o proprietá rio do lote 37 do loteamento em 
causa pretende levar a efeito, mantendo as restante s características da construção, 
uma vez que se considera uma alteração de pormenor.  

** 
N.º 1878/01 PROC.º LOT. N.º 1/92 (fl. 206) 

De Isidro Pereira Rodrigues, acompanhado de um requerimento de JORGE 
HUMBERTO DE AGUIAR POÇAS RIBEIRO, residente na Qtª dos Vasos, n.º 14-3.º dt.º na 
Cruz da Areia em Leiria, solicitando a junção de dois lotes seus (1 e 2) no loteamento sito na 
R. Principal em Vidigal/Zambujo, freguesia de Cortes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 30.7.2001 delibera,  por unanimidade, aprovar a 
alteração pretendida para o loteamento em causa faz endo a junção do lote 1 com o 
lote 2 e autorizar a emissão do aditamento ao respe ctivo alvará, de acordo com o 
estipulado no art.º 36.º do Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro, com a nova 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95 de 28 de Dezembro. 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NUMERO SEIS 

REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE PAVIMENTOS  NA FREGUESIA 
DA CARREIRA T – 95/96 
N.º 1879/01 Pela firma MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDA., e confirmado pela DOM. foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 1, 2, 3 e 4T+ da obra supra, no valor total de €4.973,45 (997.088$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM. delibera, por unanimidade, aprovar o estu do de revisão de preços 
apresentado no valor de €4.973,45 (997.088$00) + IV A 

** 

REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO, MELHORAMENTO E BENEFICIAÇÃO  DA EM. 544, DE 
S. ROMÃO À LOUREIRA - 4º TROÇO - 2ª. FASE - LANÇO D O ENTRONCAMENTO DO 
ARRABAL À CHAINÇA T – 170/95 
N.º 1880/01 Pela firma MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDA., e confirmado pela DOM. foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 1, 2, 3, 4T+ (P) e 5T+ da obra supra, no valor total de €19.296,09 (3.868.519$00) + 
IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM. delibera, por unanimidade, aprovar o estu do de revisão de preços 
apresentado no valor de €19.296,09 (3.868.519$00) +  IVA 

** 

EXECUÇÃO DO COLECTOR PLUVIAL DE MONTE REAL T – 87/9 9 
N.º 1881/01 Pela firma CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDA., e confirmado pela DOM. 
foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de 
medição N.º s 1, 2, 3, 4T+ da obra supra, no valor total de €3.653,65 (732.491$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM. delibera, por unanimidade, aprovar o estu do de revisão de preços 
apresentado no valor de €3.653,65  (732.49100) + IVA 

** 

PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRAC ÃO À CERÂMICA 
PROGRESSO DA LAGOA – COLMEIAS T - 105/98 
N.º 1882/01 Pela firma MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDA., e confirmado pela DOM. foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 1, 3, 4 e 5T + da obra supra, no valor total de €330,4 (66.240$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM. delibera, por unanimidade, aprovar o estu do de revisão de preços 
apresentado no valor de €330,4 (66.240$00) + IVA  

** 
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REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESTRADA DE S. ROMÃO À L OUREIRA - TROÇO 
DA CHAINÇA À LOUREIRA - 5.º TROÇO T - 226/98 
N.º 1883/01 Pela firma MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDA., e confirmado pela DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 1, 2, 3 e 5 da obra supra, no valor total de €5.972,89 (1.197.456$00) + IVA.. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM delibera, por unanimidade, aprovar o estud o de revisão de preços 
apresentado no valor de €5.972,89 (1.197.456$00) + IVA 

** 

PAVIMENTAÇÃO BETUMINOSA DA RUA DA MATA NACIONAL DES DE DA EN. 113 
ATÉ AO INFANTÁRIO – POUSOS T - 194/98 
N.º 1884/01 Pela firma CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDA., foi presente um Estudo 
de Revisão de Preços acompanhado de uma informação da DOM, respeitante aos Autos de 
medição N.º s 2, 3, 4, 8 e 9 da obra supra, no valor total de €8.709,63 (1.746.125$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto, e com base na 
informação prestada pela DOM. delibera, por unanimi dade, concordar, não haver lugar 
ao pagamento de qualquer verba, devendo dar-se conh ecimento à firma  
CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDA., 

** 

PAVIMENTAÇÃO DO PISO DO ALPENDRE DE RECOLHA DE VIAT URAS E MÁQUINAS 
DAS GARAGENS DA CML. E DOS RESPECTIVOS ACESSOS T – 189/97 
N.º 1885/01 Pela firma MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES., e confirmado pela DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante ao Auto de medição 
N.º 1 da obra supra, no valor total de €3.321,99 (666.000$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM delibera, por unanimidade, aprovar o estud o de revisão de preços 
apresentado no valor de €3.321,99 (666.000$00) + IV A 

** 

CONSTRUÇÃO DE 1 FOGO PARA HABITAÇÃO SOCIAL EM PEDRÓ GÃO – COIMBRÃO 
T – 17/99 
N.º 1886/01 Pela firma AREIL – Sociedade de Construções e Artefactos de Cimento, 
Lda.., foi presente um Estudo de Revisão de Preços acompanhado de uma informação da 
DOM, respeitante aos Autos de medição N.º s 2 e 3 da obra supra, no valor total de €2.082,4 
(417.484$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto, e com base na 
informação prestada pela DOM. delibera, por unanimi dade, concordar, não haver lugar 
ao pagamento de qualquer verba, devendo dar-se conh ecimento à firma  AREIL – 
Sociedade de Construções e Artefactos de Cimento, L da. 

** 
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REPARAÇÃO DA RUA PAULO VI – LEIRIA T – 115/98 
N.º 1887/01 Pela firma MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES., e confirmado pela DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 3 e 4T+ da obra supra, no valor total de €8680,95 (1.740.374$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM delibera, por unanimidade, aprovar o estud o de revisão de preços 
apresentado no valor de €8680,95 (1.740.374 $00) + IVA 

** 

REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA EM. DE S. ROMÃO - TROÇO  DA LAGOA DO 
ARRABAL À CHAINÇA - 2.ª FASE T – 1/97 
N.º 1888/01 Pela firma JOÃO CEREJO DOS SANTOS, e confirmado pela DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 1, 2, 3T+, 4, 5T+, 6, 7, 8T+, 9 e 10 da obra supra, no valor total de €6.308,92 
(1.264.824$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM delibera, por unanimidade, aprovar o estud o de revisão de preços 
apresentado no valor de €6.308,92  (1.264.824$00) + IVA 

** 

PAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA FREGUESIA DA MACEIRA  (RUA DO VALE 
SALGUEIRO - COSTA, RUA DO ARRIFE - VALE DA GUNHA, R UA DO PARAÍSO - 
ARNAL) T – 107/99 
N.º 1889/01 Pela firma CMPR – Construções e Obras Públicas, Lda.., e confirmado pela 
DOM foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de 
medição N.º s 1, 2, 3, 4T+ (parte) da obra supra, no valor total de €14.415,07 
(2.889.963$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM delibera, por unanimidade, aprovar o estud o de revisão de preços 
apresentado no valor de €14.415,07 (2.889.963$00) +  IVA 

** 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESTRADA DO S PINHEIROS 
(EM33-2) À EN1 (BOAVISTA) – 2ª FASE T – 3/97 
N.º 1890/01 Pela firma MANUEL GOMES ANTÓNIO. LDA., e confirmado pela DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de medição 
N.º s 1, 2, 3T+, 4 e 5 da obra supra, no valor total de €3.130,47 (627.602$00) + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base nas informaç ões prestadas 
pela DOM delibera, por unanimidade, aprovar o estud o de revisão de preços 
apresentado no valor de €3.130,47 (627.602$00) + IV A. 

** 
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DEMOLIÇÃO E TRABALHOS PRELIMINARES DO ESTÁDIO DR. M AGALHÃES PESSOA 
– LEIRIA T – 146/2001 
N.º 1891/01 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das 
actas da Comissão de Abertura do Concurso e do Relatório da Comissão de Análise de 
Propostas com o resultado do Concurso Público realizado para a execução da referida 
empreitada. 

Tendo por base a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas e o relatório 
relativo à avaliação da capacidade financeira, económica e técnica, ambos elaborados pela 
Comissão de Abertura, conclui–se que dos três concorrentes presentes ao concurso foram 
admitidos dois para a análise de propostas. 

Trata-se de um Concurso Público, a empreitada é por Série de Preços, com um 
preço base de 59.000.000$00 e com um prazo máximo de execução de 90 dias . 

Conferidas as propostas verifica-se que os concorrentes apresentam prazos 
diferentes para a realização da empreitada. 

Os valores das propostas apresentadas e respectivos prazos são os seguintes: 

- CME- Const. e Manutenção Electromecânica, S.A. ................... 74.007.375$00 (75 dias) 

- Consórcio/Construtora do Lena, S.A./ 

- Construtora do Tâmega, S.A./ Somague, S.A. ........................... 60.306.224$00 (70 dias)  

Quanto ao critério de apreciação das propostas para adjudicação da empreitada 
é o da proposta economicamente mais vantajosa tendo em con ta os factores abaixo 
indicados e numa escala de 0 a 20 valores: 

- A) Preço e coerência de preços unitários ......... .......... 45 %......... 9 Valores  

- B) Valor Técnico da Proposta ..................... ................. 30 %......... 6 Valores 

- C) Prazo de execução ............................. ...................... 25 %......... 5 Valores 

TOTAL.............................................. .............................. 100%.......... 20 Valores 

Na análise dos factores e respectivos subfactores que fazem parte do critério de 
adjudicação, teve-se em  consideração o previsto no ponto n.º 14 do Anúncio de Concurso e 
n.º 21 do Programa de Concurso. De referir que para efeitos de análise da coerência de 
preços unitários, foram considerados nove artigos, conforme consta do mapa em anexo a 
este relatório. 

A classificação obtida por cada concorrente e respe ctiva proposta é a seguinte: 

 Preço  Valor         Prazo          Total 

 Coerência      Técnico 

CME- Construções M Electromecânica, S.A. 5,60  5,40  4,67 15,67 

Consórcio/Construtora do Lena, S.A./ 

Construtora do Tâmega, S.A./ Somague, S.A. 6,60 4,50 5,00 16,10 

Face aos resultados apurados, verifica-se que o Consórcio formado pela 
Construtora do Lena, S.A, Construtora do Tâmega, S.A. e Somague - Engenharia, S.A. foi o 
que obteve melhor pontuação no presente concurso. 
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Assim propõe-se a adjudicação da empreitada ao referido concorrente  pelo 
valor da sua proposta, no montante de € 300.806,18 (60.306.224$00) + IVA. 

Mais se propõe que se proceda à audiência prévia dos concorrentes conforme 
previsto no n.º 1 e n.º 2 do art.º 101.º do Dec.-Lei 59/99 de 2 de Março. 

Remete-se o assunto para a Câmara Municipal. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e e m conformidade 
com o constante no Relatório da Comissão de Análise  de Propostas, delibera, por 
unanimidade, manifestar a intenção de adjudicar nos  termos do n.º 1, do art.º 110.º do 
Decreto Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a execução da  empreitada supra referida, ao 
concorrente CONSÓRCIO/ CONSTRUTORA DO LENA, S.A./ C ONSTRUTORA DO 
TÂMEGA, S.A./ SOMAGUE, S.A. pelo valor de €300.806, 18 (60.306.224$00) por ser o 
que obteve melhor pontuação no concurso. 

Mais delibera que se proceda à audiência dos concor rentes em 
conformidade com o n.º 1 e 2 do art.º 101.º do Decr eto Lei n.º 59/99 de 2 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

EDIFÍCIO SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA, EXTENSÃO DE CE NTRO DE SAÚDE E 
CENTRO DE DIA DA CARREIRA - 2.ª FASE T – 142/99 
N.º 1892/01 Pela Secretaria do DOM. foi presente uma informação relacionada com o 
assunto em epígrafe, acompanhada de uma Declaração da Firma adjudicatária, a solicitar a 
substituição do Subempreiteiro. 

A câmara tomou conhecimento, analisou o assunto, e concordando com a 
informação prestada pela Secretaria do DOM. e  com base no n.º 5 do art.º 265º do 
Decreto Lei n.º 59/99 de 02 de Março , delibera, por unanimidade, autorizar a referida 
substituição. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CONSTRUÇÃO DA ESTRADA DE LIGAÇÃO DA EN. 350 À EN. 1 13 ENTRE PALMEIRIA 
E CARDOSOS - 1.ª FASE T – 560/90 
N.º 1893/01 Pela DOM. foi presente uma informação relacionada com o assunto em 
epígrafe, acompanhada de um protocolo a celebrar com o Sr. Manuel Rosário Pereira para 
cedência de terreno na Caranguejeira, para a aprovação. 

A câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c oncordando com a 
informação do DOM.,  delibera, por unanimidade, aprovar o referido proto colo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO DE SANTANA -  LEIRIA T – 217/97 
N.º 1894/01 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de 
uma informação do DOM. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais a 
preços de proposta no valor de 21.381.814$00 e trabalhos a mais a preços acordados no 
valor de 28.703.579$00 o que perfaz a importância de €249.824,89 (50.085.393$00) +  IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, aprovar e 
autorizar a realização dos trabalhos a mais a preço s de proposta no valor de 
21.381.814$00 e trabalhos a mais a preços acordados  no valor de 28.703.579$00 o que 
perfaz a importância de €249.824,89 (50.085.393$00)  + IVA., devendo dar-se 
conhecimento à firma SOCOLIRO, CONSTRUÇÕES, SA 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO SETE 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – CLÁUDIA  MARIA NUNES DA ROCHA 
N.º 1895/01 Presente o ofício n.º 2044,:de 18 de Junho de 2001, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por CLÁUDIA MARIA NUNES DA 
ROCHA, residente na Rua 25 de Abril, n.º 24, R/c Esq.º, em Pousos – Leiria, solicitando 
parecer para a criação de uma empresa na actividade de “Agência de Publicidade e 
Comunicação”, a localizar na Rua da Vitória, n.º 18 - , em Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Leiria constante do ofício n. º 475/01, de 18 de Julho, anexo ao 
respectivo processo, delibera, por unanimidade, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
24.º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, em itir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – LUÍSA G ABRIELA DOS REIS DE 
SOUSA 
N.º 1896/01 Presente o ofício n.º 2038,:de 18 de Junho de 2001, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por,  LUÍSA GABRIELA DOS REIS DE 
SOUSA residente na Rua das Videiras, n.º 2, em Guimarota – Leiria, solicitando parecer 
para a criação de uma empresa na actividade de “Prestação de Serviços de Restauro”, a 
localizar na Rua das Videiras, n.º 2,em  Guimarota - Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Leiria constante do ofício n. º 478/01, de 18 de Julho, anexo ao 
respectivo processo, delibera, por unanimidade, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
24.º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, em itir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO - MARIA C IDÁLIA FERREIRA PINHEIRO 
N.º 1897/01 Presente o ofício n.º 2034,:de 18 de Junho de 2001, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por MARIA CIDÁLIA FERREIRA 
PINHEIRO, residente na Rua das Videiras, n.º 2, em Guimarota – Leiria, solicitando parecer 
para a criação de uma empresa na actividade de “Exploração de Bar - Esplanada”, a 
localizar no Largo de Infantaria 7, em Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Leiria constante do ofício n. º 476/01, de 18 de Julho, anexo ao 
respectivo processo, delibera, por unanimidade, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
24.º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, em itir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

Mais delibera, informar que caso o projecto se dest ine às instalações 
municipais existentes no Jardim de Santo Agostinho,  deverão ser acauteladas todas 
as formalidades legais exigidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

** 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – MÓNICA PATRÍCIA GOULART DE 
MELO 
N.º 1898/01 Presente o ofício n.º 2031,:de 18 de Junho de 2001, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por MÓNICA PATRÍCIA GOULART DE 
MELO, residente na Urbanização Quinta de S. Venâncio, Lote 12 – 5.º Dt.º, em Guimarota – 
Leiria, solicitando parecer para a criação de uma empresa na actividade de “Prestação de 
Serviços de Tradução”, a localizar na Avenida Heróis de Angola, n.º 15 – 3.º Esq.º,  em 
Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Leiria constante do ofício n. º 477/01, de 18 de Julho, anexo ao 
respectivo processo, delibera, por unanimidade, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
24.º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, em itir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

SUBSÍDIOS – ACÇÃO SOCIAL 
N.º 1899/01 Presente a seguinte listagem para atribuição de subsídios a entidades 
legalmente existentes no concelho: 
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Entidade Objecto Valor Escudos Valor Euros 

Centro Social 
Paroquial dos Pousos 

Adquirir viatura 
comercial para apoio 
a idosos. 

882.000$00 4.399,40 

Associação de 
Promoção Social de 
Chainça 

Arranjo de espaço 
para Centro de 
recolha e distribuição 
de bens para os mais 
carênciados 

300.000$00 1.496,39 

Centro Social da 
Casa do Povo de 
Amor 

Subsidiar o transporte 
de idosos a um 
passeio a Fátima 

30.000$00 149,64 

Centro Social da 
Bajouca 

Subsidiar o transporte 
de idosos a um 
passeio a Fátima 

38.000$00 149,64 

Conferência de São 
Vicente de Paulo da 
Paróquia do Arrabal 

Prestação de auxílio 
de âmbito social 

700.000$00 3.491,58 

Cruz Vermelha 
Portuguesa – 
Delegação de Leiria 

Apoio a actividades 
de âmbito Municipal 

700.000$00 3.491,58 

Conferência de S. 
Vicente de Paulo de 
Barreira 

Actividades 
ocupacionais 

150.000$00 748,20 

OÁSIS – 
Organização de 
Apoio e Solidariedade 
para Integração 
Social 

Obras – em edifício 
destinado a Lar de 
deficientes e Centro 
de actividades 
ocupacionais 

3.500.000$00 

(A pagar em 4 
prestações) 

17.457,93 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea h) do n.º 1 do art.º 13.º e art.º 23.º da Le i n.º 159/99, de 14 de Setembro, os 
municípios dispõem de atribuições no domínio da Acç ão Social, delibera por 
unanimidade, atribuir de acordo com a alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, os subsídios supra referidos às entidades constantes do 
respectivo mapa. 

** 
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA – CON SERVAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE ESTRADAS E CAMINHOS – AQUISIÇÃO DE VI ATURA 
N.º 1900/01 Presente o ofício n.º 432/01, de 2 de Julho, da Junta de Freguesia de Santa 
Catarina da Serra, solicitando apoio financeiro para aquisição de uma viatura de caixa 
aberta, com báscula, para 3.500 Kg destinada a desenvolver a sua participação no arranjo 
dos caminhos e outros pequenos trabalhos de interesse para o município e freguesia 

A Câmara analisou o assunto e com base na alínea b)  do n.º 6 do art.º 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera por unanimidade, transferir para a Junta 
de Freguesia de Santa Catarina da Serra o valor de €7.481,97 (1.500.000$00) como 
apoio para a aquisição de uma viatura de caixa aber ta com báscula. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

BALANCETE (2) 
N.º 1901/01 Presente o Balancete de Tesouraria relativo ao primeiro dia do mês de Agosto 
de 2001, apresentando um total de Disponibilidades de €1.155.098,08 (231.576.373$00) 
sendo de Operações Orçamentais €516.797,00 (103.608.496$00) e de Operações de 
Tesouraria €638.301,08 (127.967.877$00). 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, ATÉ AO MONTANTE DE €2.44 3.555,15 
(489.888.824$00), PARA REPARAÇÃO DOS PREJUÍZOS RESU LTANTES DAS 
INTEMPÉRIES OCORRIDAS DESDE NOVEMBRO DE 2000 – CLÁU SULAS 
CONTRATUAIS 
N.º 1902/01 Presente o Fax da Caixa Geral de Depósitos n.º 1264/01 – DCP com a minuta 
do contrato de empréstimo com a Caixa Geral de Depósitos, referente ao empréstimo em 
epígrafe autorizado pela Assembleia Municipal na sua Sessão Extraordinária de 13 de Julho 
de 2001, que abaixo se transcreve: 

“II – CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

1. NATUREZA DO EMPRÉSTIMO  – Abertura de crédito. 

2. MONTANTE – Até €2.443.555,15 (PTE: 489.888.824$00). 

3. FINALIDADE – Reparação dos prejuízos causados pelas intempéries que ocorreram a 
partir do mês de Novembro de 2000 e confirmados pela Direcção-Geral das Autarquias 
Locais/DGAL, designadamente quanto ao montante, conforme certificação a que se 
refere o n.º 6 do art.º 2.º do DL 38-C/2001, de 08/02. 

4. PRAZO GLOBAL  – 20 anos, a contar da data da perfeição do contrato. 

5. PERÍODO DE UTILIZAÇÃO E DIFERIMENTO  – Os primeiros 12 meses do prazo. 
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6. UTILIZAÇÃO  

6.1 A libertação de verbas do empréstimo será feita a pedido do Município, de acordo 
com o ritmo de execução dos trabalhos. À excepção da primeira, as libertações 
poderão ficar condicionadas à existência de declaração de que as reparações 
poderão ficar condicionadas à existência de declaração de que as reparações 
financiadas foram efectuadas, com a eventual confirmação da DGAL, se exigível. 

6.2 O empréstimo deverá ficar totalmente justificado até 60 dias após a última 
libertação de fundos. 

7. FORMA DE UTILIZAÇÃO  – As libertações de fundos serão efectuadas mediante pedido 
escrito da Câmara Municipal para cada parcela, dirigido à DCP – Direcção de Crédito à 
Administração Pública, Central, Regional e Local (Av. João XXI, 63-4.º Piso 1000-300 
LISBOA). As respectivas verbas serão creditadas na conta de Depósitos á ordem n.º 
2333/632, constituída em nome do Município na Agência da Caixa em Leiria. 

8. TAXA DE JURO CONTRATUAL 

8.1 Nos primeiros cinco anos o empréstimo vence juros a uma taxa nominal variável 
correspondente à média das EURIBOR a 6 meses (Base 360 dias), em vigor nos 
últimos três dias úteis anteriores ao início de cada período de referência, 
acrescida dos “spreads” de 0,325% durante os primeiros 5 anos do prazo, de 
0,375% entre o 6.º e o 10.º anos, inclusive, e de 0,425% no prazo remanescente. 
A titulo indicativo, informa-se que a referida taxa, calculada relativamente à data 
da presente proposta, é de 4,69333%, a que corresponde a Taxa Anual Efectiva 
(T.A.E.) de 4,77658%, calculada nos termos do D.L. n.º 220/94, de 23/08. 

8.2 Na eventualidade de subida brusca da “EURIBOR”, a Caixa assume, porém, o 
compromisso de não cobrar juros a uma taxa nominal superior à menor das 
seguintes taxas: 

- 95% da “Prime Rate” de curto prazo da Caixa em vigor à data do início de cada 
período de contagem de juros; 

- 95% da média das três menores “primes rates” do mercado, em vigor à data do 
início de cada período; 

- média da “EURIBOR a 6 meses” dos 15 dias anteriores ao início de cada período, 
acrescida do “spread” em vigor. 

9. BONIFICAÇÃO  

9.1 Nos termos do n.º 1 do art.º 5.º do DL 38-C/2001 de 08/02, é concedida uma 
bonificação, a suportar pelo Estado, através da Direcção-Geral do Tesouro (DGT), 
de 50% da Taxa de Referência para Cálculo das Bonificações (TRCB), criada pelo 
DL 359/89, de 18/10, ou da taxa de juro contratual, se esta for menor, com o limite 
máximo de 4 pontos percentuais. 

9.2 A atribuição da aludida bonificação está dependente do pontual cumprimento de 
todas as obrigações contratualmente assumidas pelo Município, devendo a Caixa 
comunicar de imediato à DGT qualquer incumprimento em que aquele 
eventualmente incorra, o que acarretará a suspensão das bonificações nos termos 
legalmente estabelecidos. 
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9.3 O incumprimento, implica, por isso, a suspensão das bonificações e o 
consequente pagamento de juros pelo mutuário à taxa contratual, sem prejuízo do 
disposto na cláusula 14. 

10. TAXA DE JURO LÍQUIDA – A taxa de juro a suportar pelo Município resultará da 
dedução à taxa de juro contratual, aplicável no início de cada período de contagem de 
juros, da bonificação a que se refere a cláusula 9. 

11. PAGAMENTO DE JUROS E REEMBOLSO DO CAPITAL 

11.1 Durante o período de utilização e diferimento, os juros, calculados dia a dia 
sobre o capital utilizado, serão pagos em 4 prestações trimestrais , ocorrendo a 
primeira três meses após a data da perfeição do contrato. 

11.2 Após os períodos de utilização e diferimento, o Município reembolsará o 
empréstimo em 76 prestações trimestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se a 
primeira 15 meses após a data de perfeição do contrato. 

12. REEMBOLSO ANTECIPADO  – Em caso de reembolso antecipado da totalidade ou de 
parte do capital em dívida serão apenas devidos os juros relativos ao período de 
contagem então em curso. 

13. FORMA DOS PAGAMENTOS – Todos os pagamentos que forem devidos pelo 
Município nos termos do presente contrato serão efectuados por débito na conta 
referida na cláusula 7. que aquele se obriga a provisionar antecipadamente com os 
fundos suficientes, ficando a Caixa autorizada a proceder aos movimentos necessários 
na data do vencimento. 

14. MORA – Em caso de mora, a Caixa poderá cobrar sobre o capital exigível e juros 
correspondentes aos períodos mínimos legalmente previstos (para além da verba a 
apurar nos termos da cláusula 9.3.) juros calculados à taxa correspondente à “Prime 
Rate” de curto prazo da Caixa (presentemente 7,95%), que em cada dia em que se 
verificar a mora estiver em vigor, acrescida de uma sobretaxa até 4% ao ano. 

15. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS  – A caixa terá a faculdade de, a todo o tempo, capitalizar 
juros remuneratórios correspondentes a um período não inferior a três meses e juros 
moratórios correspondentes a um período não inferior a um ano, adicionando tais juros 
ao capital em dívida e passando aquele a seguir todo o regime deste. 

16. GARANTIA 

16.1 Para garantia do capital, juros e demais encargos do empréstimo, o Município 
consigna á caixa as receitas municipais, conforme previsto no n.º 7 do art.º 24.º 
da Lei das Finanças Locais (Lei 42/98, de 06/08). 

16.2 Das receitas consignadas, a Caixa fica autorizada a receber directamente do 
Estado, as verbas correspondentes aos Fundos Geral e de Coesão Municipais, 
até ao limite das importâncias vencidas e não pagas, conforme decorre do art.º 
8.º da Lei 42/98. 

17. REFINANCIAMENTO  – O Município aceitará colaborar com a Caixa, no caso de esta 
lhe vir a solicitar a transformação do presente financiamento em empréstimo 
obrigaccionista, mantendo-se as condições financeiras e prazos e desde que dessa 
alteração não resultem quaisquer encargos para o Município. 
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18. DESPESAS – Ficam de conta do Município todas as despesas originadas pela 
celebração do contrato e outras que venham a ter lugar na vigência do mesmo, 
nomeadamente eventuais despesas judiciais. 

19. INCUMPRIMENTO – A caixa poderá resolver o contrato ou considerar antecipadamente 
vencida toda a dívida e exigir o seu imediato pagamento, no caso de incumprimento de 
qualquer obrigação assumida pelo Município. 

20. INTRODUÇÃO DO EURO COMO UNIDADE MONETÁRIA  

20.1 Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a substituição do escudo pelo 
Euro como unidade monetária, não constituirá, por si só, causa justificativa da 
modificação do presente contrato ou das condições nele estipuladas. 

20.2 A conversão das obrigações pecuniárias será feita em conformidade com as 
disposições legais e administrativas aplicáveis. 

21. LEI APLICÁVEL E FORO  – Ao presente contrato e aos que o completarem ou 
alterarem, aplicar-se-á a lei portuguesa, sendo competente para dirimir qualquer pleito 
emergente do mesmo, o foro da Comarca de Lisboa.” 

A Câmara delibera por unanimidade, aprovar as cláus ulas da minuta do 
contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – RAFAEL DE OLI VEIRA ANTUNES – 
ENT-2001/366 
N.º 1903/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se que o Município não praticou, quer por acção quer por omissão, 
qualquer facto ilícito gerador de responsabilidade, razão pela qual se propõe o indeferimento 
da pretensão. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DA CONC EIÇÃO ROLA 
RODRIGUES – ENT. – 2001/11159 
N.º 1904/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se que o Município não praticou, quer por acção quer por omissão, 
qualquer facto ilícito gerador de responsabilidade, razão pela qual se propõe o indeferimento 
da pretensão. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANTÓNIO JORGE  MENDES XAVIER 
ENT: - 2001/8245 
N.º 1905/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se que o Município não praticou, quer por acção quer por omissão, 
qualquer facto ilícito gerador de responsabilidade, de acordo com a informação dos serviços 
e participação elaborada pela PSP; a ponte estava em obras e sinalizada com “sinalização 
de perigo e estrangulamento das faixas de rodagem”. 

Ademais no croqui da PSP consta o “desvio de trânsito por se encontrar a ponte 
em obras”. 

Parece-nos assim, que tais elementos serão suficientes para ilidir a presunção 
legal de culpa que, nos termos do artigo 493.º, n.º 1, do Código Civil, recai sobre o 
Município, razão pela qual se propõe o indeferimento da pretensão. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA FILOMEN A AMADO COSTA 
ENT. – 2000/21871 
N.º 1906/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se que o Município não praticou , quer por acção quer por omissão, 
qualquer facto ilícito gerador de responsabilidade, porque nos termos do art.º 16.º, n.º 1 do 
Código da estrada, a requerente deveria transitar por forma a dar a esquerda à parte central 
do entroncamento ou seja, deveria ter circulado pela faixa direita de acordo com o art.º 13.º, 
n.º 1 do mesmo código, razão pela qual se propõe o indeferimento da pretensão. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DE FÁTI MA SARAIVA 
GODINHO ROMUALDO ENT. – 2000/31664 
N.º 1907/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se que o Município não praticou, quer por acção quer por omissão, 
qualquer facto ilícito gerador de responsabilidade, porque nos termos do artigo 30.º, n.º 1, do 
Código da Estrada, o condutor deve, nos entroncamentos, ceder a passagem aos veículos 
que se lhe apresentem pela direita. 

No caso concreto, em princípio, o condutor que transita na Rua da figueira da 
Foz no sentido que a requerente seguia à falta de sinalização em contrário, deveria ceder a 
passagem aos condutores que se apresentem à sua direita pela Rua da Palmeira, razão 
pela qual se propõe o indeferimento da pretensão. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANA RITA RODR IGUES LUCAS – ENT. 
– 2001/9332 
N.º 1908/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se que o Município não praticou, quer por acção quer por omissão, 
qualquer facto ilícito gerador de responsabilidade, razão pela qual se propõe o indeferimento 
da pretensão. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – JOSÉ RUI CRES PO PEREIRA – ENT. – 
2000/26846 
N.º 1909/01 Presente o pedido de indemnização na sequência de danos sofridos na 
respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão Administrativa, 
como resulta da informação dos serviços, foi a Junta de freguesia dos Marrazes a entidade 
que colocou a lomba em causa sem a sinalizar convenientemente. 

No entanto, a manutenção e a sinalização das referidas estradas manteve-se a 
cargo da Câmara Municipal, não tendo sido delegada na Junta de Freguesia de Marrazes 
qualquer competência nesse âmbito. 

Assim sendo, a responsabilidade é do Município e não da Freguesia. 
A lomba, além de elevada, não teria sido colocada no local pertinente nem como 

já se viu, estava devidamente sinalizada. 
O acidente terá ocorrido em consequência da sua existência, havendo, assim, 

um nexo de causalidade entre o facto ilícito e o evento ocorrido. 
Apurada a responsabilidade do Município nasce a sua obrigação de indemnizar 

os prejuízos causados ao requerente lesado. 
Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja atendido e que a 

Câmara Municipal o indemnize no montante de €575,60 ou 115.397$00, valor 
correspondente aos danos sofridos pela sua viatura. 

A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – BRUNO MIGUEL S. LEITE SANTOS – 
ENT.-2001/10034 
N.º 1910/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, pela informação dos serviços e auto de ocorrência elaborado pela Brigada de 
trânsito da GNR, confirma-se a existência do buraco na estrada em causa, bem como o 
acidente ocorrido por causa dele. 

Segundo a informação do Sector Rodoviário, o referido buraco foi tapado por 
diversas vezes mas tornava a reabrir. Em tais circunstâncias, os serviços deveriam ter 
providenciado a sua sinalização adequada, nomeadamente “pavimento em mau estado”. 

Ao não ter procedido assim, houve da parte do Município uma omissão dos seus 
deveres de manutenção e sinalização daquela via municipal, de que resultou o prejuízo do 
requerente. 

Não fora essa omissão dos deveres de manutenção e de sinalização da via em 
causa e muito provavelmente os danos sofridos pelo requerente não se teriam verificado. 

Havendo culpa do Município nasce saí a sua obrigação de indemnizar o lesado 
pelos prejuízos causados. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal o requerente no montante de €110,81 
ou 22.216$00. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – BRUNO MIGUEL CARDOSO 
GONÇALVES – ENT.- 2001/11182 
N.º 1911/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, pelas informações dos Serviços da GNR confirma-se a existência do buraco 
e o acidente ocorrido por causa dela, como resultado da omissão dos deveres objectivos de 
cuidado fundados nas atribuições do Município quanto à manutenção e sinalização da via a 
seu cargo. 

Decorre do exposto a obrigatoriedade do Município indemnizar o requerente 
pelos danos que este sofreu na sua viatura. 

Nestes termos, propõe-se que a Câmara Municipal indemnize a proprietária do 
veículo no montante de €50,64 ou 10.153$00 que corresponde ao valor do orçamento mais 
baixo. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MÁRIO ROSA DE  SOUSA – ENT.- 
2000/20037 
N.º 1912/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, a informação dos serviços confirma a existência do buraco na referida 
estrada – Rua da Quinta Nova, por um lado e, por outro, não fora a existência daquele 
buraco a viatura do lesado não teria, com toda a probabilidade, sofrido os danos em 
concreto que sofreu. 

Há, pois, um nexo de causalidade (adequada) entre o facto elícito e o evento 
ocorrido, de que resulta para o Município a obrigação de indemnizar o lesado pelos danos 
materiais sofridos. 

Nestes termos, propõe-se que, a título de indemnização, a Câmara Municipal 
atribua a Mário Rosa de Sousa a verba de €72,00 ou 14.435$00 correspondente ao valor 
dos danos materiais sofridos. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – DAVID COSTA D A SILVA – ENT. – 
2001/927 
N.º 1913/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, pelas declarações do requerente e informação dos serviços confirma-se a 
existência do buraco, bem como os danos produzidos na viatura. 

Confirma-se, igualmente, o nexo de causalidade entre o buraco e os danos 
sofridos pelo requerente, donde resulta a obrigação de o indemnizar. Assim, propõe-se que 
a pretensão do requerente seja deferida e que seja indemnizado no montante de €172,90 
(34.664$00), correspondente ao valor dos prejuízos sofridos. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – AUGUSTO DOS S ANTOS SILVA, LD.ª - 
ENT. – 2001/4263 
N.º 1914/01 Presente o pedido de indemnização na sequência de danos sofridos na 
respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão Administrativa, 
pelas declarações do requerente, da testemunha e dos serviços confirma-se a existência do 
buraco, bem como do rebentamento dos pneus. 
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Há, pois um nexo de causalidade entre o facto, gerador de responsabilidade – 
buraco na via – e o dano – rebentamento dos pneus, de que nasce a obrigação para o 
Município de indemnizar o requerente. 

Neste termos, propõe-se o deferimento da pretensão do requerente, que lhe seja 
atribuído, a título de indemnização, uma verba de €84,02 (16.845$00) correspondente ao 
valor dos prejuízos. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DE FÁTI MA BRANDÃO 
FERREIRA – ENT. – 2001/1864 
N.º 1915/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa. Apurada a responsabilidade do Município, nasce a sua obrigação de 
indemnizar a lesada de todos os danos causados, por forma a reconstruir a situação que 
existiria, caso não se tivesse verificado o evento que obriga à reparação. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja atendido e que a 
Câmara Municipal a indemnize no montante de €102,26 (20.501$00) correspondente ao 
valor dos danos materiais sofridos. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da referida 
indemnização, mediante apresentação do Título de Re gisto de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – M.C.C. EMPRES A DE CEDÊNCIA DE 
PESSOAL E TRABALHOS TEMPORÁRIOS, LD.ª - ENT. – 2001 /9657 
N.º 1916/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, propõe-se o indeferimento da pretensão da requerente e arquivamento do 
processo até apuramento de melhor prova. 

A Câmara, analisado o assunto, delibera por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Administrativa e respectiva  proposta de indeferimento da 
pretensão do requerente. 

Mais delibera que, nos termos dos artigos 100.º e 1 01.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, seja o 
requerente notificado da intenção da Câmara de inde ferir a sua pretensão, 
concedendo-lhe um prazo de 10 dias para se pronunci ar sobre a mesma e 
informando-o das horas e local onde o processo pode rá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – TRANSPORTES P ÉROLA DA LAGOA, 
LD.ª - ENT. – 2001/5765 
N.º 1917/01 Presente o pedido de indemnização por acidente na sequência de danos 
sofridos na respectiva viatura. Analisado o pedido e com base na informação da Divisão 
Administrativa, concluiu-se tratar-se de uma obra da responsabilidade dos SMAS. Assim, 
deverá ser remetido o processo aqueles serviços e notificar o requerente desse facto. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa, e remeter o p edido aos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento, devendo ser d ado conhecimento ao 
requerente da decisão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROCESSO COM ENTRADAS N.ºS 1444/2000 E 25911/2000, EM QUE É REQUERENTE 
JOÃO PAULO DE JESUS FRAZÃO. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS EM 
VIATURA AUTOMÓVEL DECORRENTES DE FALTA DE SINALIZAÇ ÃO DE VIA 
PÚBLICA MUNICIPAL EM CONSTRUÇÃO. 
N.º 1918/01 Presente o Processo acompanhado da Informação n.º 54/2001 da Divisão 
Jurídica. 

A Câmara tomou conhecimento e, depois de analisar e  discutir o assunto, 
delibera, por unanimidade, concordar com o teor da Informação da Divisão Jurídica 
referida em epígrafe que aqui se dá por reproduzida  na íntegra e na qual se conclui 
ser o Município de Leiria civilmente responsável pe los danos invocados pelo Sr. João 
Paulo de Jesus Frazão. 

Mais delibera a Câmara, nos termos da referida Info rmação jurídica, 
mandar remeter aos SMAS de Leiria uma cópia integra l do presente processo, a fim 
de que estes Serviços, mediante deliberação do resp ectivo Conselho de 
Administração, procedam ao pagamento da indemnizaçã o requerida pelo Sr. João 
Paulo de Jesus Frazão, após terem calculado o respe ctivo montante nos termos do 
ponto “II) O cálculo da indemnização” da Informação  da Divisão Jurídica. 

Por último, delibera a Câmara ordenar a notificação  ao Sr. João Paulo de 
Jesus Frazão, na pessoa da sua advogada Sr.ª Dr.ª L urdes Tiago, quanto ao teor 
integral da presente deliberação e da Informação n. º 54/2001 da Divisão Jurídica. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

PUBLICIDADE - MANUEL JOAQUIM MOITA BATISTA – TL-24- 16 
N.º 1919/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento de um painel publicitário a colocar na Quinta de Santo António, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, considerando que o requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 29/11/2000.  
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PUBLICIDADE - RED PORTUGUESA – PUBLICIDADE  EXTERIO R, S.A. ITL-42-9-1 
N.º 1920/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento de dois painéis publicitários, inseridos no tapume de obras, sito no Largo da 
República, em Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade, 
notificar a requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei  n.º 6/96,  de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do DU, que é 
do seguinte teor: 

“Pretende a firma requerente, instalar dois painéis, cada um com 24 m2 e com as 
dimensões de 8x3, inseridos no tapume de obras existente na frente do edifício da Câmara 
Municipal. 
Um desses painéis, destinar-se-ia para uso comercial da requerente, o outro destinar-se-ia a 
comunicação institucional da Câmara Municipal de Leiria, podendo serem ambos 
iluminados, devendo a Câmara disponibilizar uma saída eléctrica, sendo o custo total da 
electrificação suportado pela requerente. Pretende ainda a isenção de taxa para o corrente 
ano. 
Os tapumes existentes, coroam o limite superior das terras que aluiram, resultantes da 
escavação efectuada no lado esquerdo do edifício municipal, e a sua implantação não 
corresponde a nenhum alinhamento ou enfiamento, estando localizados sobre o passeio 
público. Assim, no meu entender poder-se-á dizer que o tapume não está criteriosamente 
implantado, o que por si só contribui para o desordenamento local, desordenamento esse 
que será agravado com o aumento fictício da sua altura, com a colocação dos painéis. 
O impacto visual resultante, será no meu entender negativo para o enquadramento do 
edifício municipal, principalmente para quem se desloca no sentido descendente da rua do 
Município, enquadramento já hoje prejudicado, pela existência do abrigo das carreiras 
urbanas, quiosque, posto de transformação móvel e tapume. 
Por outro lado, considerando que o RMDP, não permite a instalação de painéis em passeios 
com menos de 2 metros de largura, os pilares de suporte teriam que ficar no interior do 
tapume, e as suas sapatas eventualmente dada a fragilidade estática do terreno onde 
assentariam, poderiam agravar ainda mais a situação. 
Assim, entendo não dever autorizar-se o pretendido.” 

** 

PUBLICIDADE - ANABELA DOS SANTOS TOMÁS TL-24-16 
N.º 1921/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
uma bandeirola luminosa de duas faces, no seu estabelecimento sito na rua Miguel Torga, 
n.º 149, em Leiria. 

A Câmara, delibera , por unanimidade, deferir o ped ido, nas condições 
indicadas pelo DU, que é do seguinte teor: 
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“Pretende a requerente renovar a licença referente a um anúncio luminoso do tipo 
bandeirola de duas faces, que se encontra colocado em poste próprio no passeio em frente 
ao seu estabelecimento. 
O reclamo, como bandeirola que é, excede as dimensões previstas no n.º 4 do artigo 23.º, 
contudo atendendo-se ao disposto no n.º 9 desse mesmo artigo, nada se tem a opor 
atendendo-se ao desafogo do local onde se encontra. 
Contudo, deverá substituir-se o sistema de reforço existente na base do poste por outro 
qualquer, cuja secção não exceda a do poste, rectificação essa que uma vez feita deve ser 
fotografada e a fotografia entregue antes do levantamento da licença para fazer parte 
integrante deste processo, assim como apresentar: 

a) memória descritiva e justificativa, descrevendo o tipo de publicidade, se é ou não 
luminoso  e as respectivas dimensões, assim como indicar o local onde está afixado; 

b) documento demonstrando estar habilitado a desenvolver no local a actividade que 
pretende publicitar; 

NOTA: Caso possua no exterior outro tipo de publicidade, deverá regularizar a sua 
existência, nos termos do actual RMDP (Regulamento Municipal da Publicidade).” 

** 

PUBLICIDADE - MCBS -  COMUNICAÇÃO GLOBAL, LDA. ITL- 42-9-1 
N.º 1922/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido para 
uma acção promocional a realizar no dia 7 de Agosto corrente, entre as 11.30 horas e as 
19.30 horas,  com uma carrinha decorada com a marca do Queijo Limiano. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar o re ferido pedido, 
propondo como localização da carrinha o Parque de E stacionamento da Companhia 
Leiriense de Moagem, mediante o pagamento prévio da s taxas devidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PUBLICIDADE – PRESSELIVRE – IMPRENSA LIVRE, S.A.(3) 24-16 
N.º 1923/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento de dois reclamos luminosos sitos na rua do Município, bloco A, lote A, 3.º Dt.º 
e na fachada posterior do mesmo prédio. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade, 
notificar a requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei  n.º 6/96, de 31/1, (audiência 
de interessados) da intenção de indeferir a pretens ão, com base no parecer do DU, 
que é do seguinte teor: 

“Pretende-se o licenciamento de dois anúncios luminosos, dos quais apenas a 
requerente apresenta fotografia de um, o situado na Rua do Município, contudo dado que a 
fachada posterior onde se localiza o 2.º reclamo, é igual à anterior assim como igual é o 
reclamo, considera-se a fotografia perfeitamente elucidativa e válida para ambas as 
fachadas. 
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Entendo que os reclamos, devem ser construídos atendendo-se ao espaço 
disponível, este sempre em atenção às características do imóvel. Nestas circunstâncias, os 
reclamos já instalados, não tiveram em consideração o local onde seriam afixados, já que os 
elementos arquitectónicos deste edifício, apresentam uma horizontalidade, que os reclamos 
quebram, por não se confinarem apenas à parte branca  do pano das varandas. 

Assim independentemente, do facto relacionado com a autorização do 
condomínio, não é de autorizar a manutenção dos reclamos, devendo serem substituídos 
por outros, cujas dimensões respeitem o atrás citado.” 

** 

OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA - PROPONOITES – ACTIVIDADES  HOTELEIRAS DE 
LAZER ITL-42-7-1  
N.º 1924/01 Em análise o processo supra referenciado onde solicita licença para colocar 
pilaretes amovíveis, numa área de 3 m2, junto ao estabelecimento sito na R. Capitão 
Mouzinho de Albuquerque, 168, em Leiria, pelo período de um ano, renovável. 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 28/02/01. 

** 

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE RECINTO ITINERANTE – ÁF RICA ROQUE DALOT 
CARDINAL 
N.º 1925/01 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

COMPANHIA EUROPEIA DE SEGUROS – INDEMNIZAÇÃO POR FU RTO NA ESCOLA 
DO 1.º CEB DE CARANGUEJEIRA - DIE 38-7 
N.º 1926/01 Presente o Processo referente ao pagamento da indemnização por furto 
ocorrido na Escola do 1.º CEB de Caranguejeira, acompanhado de fotocópia da guia de 
receita, comprovativa da entrada nos cofres da Câmara, de €650,43) – Esc. (130.400$00). 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir a ve rba de €650,43 
(130.400$00) para o Agrupamento Vertical de Escolas  de Caranguejeira, a qual deu 
entrada nos cofres deste Município e se destina à E scola do 1.º CEB de Caranguejeira. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MACEIRA – REFEIT ÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1927/01 Presente os ofícios n.º 1659/01 e 1751/01 do AGRUPAMENTO VERTICAL 
DE ESCOLAS DE MACEIRA, datados de 2001/07/01 e 2001/07/16 respectivamente, 
acompanhado do mapa das refeições servidas aos alunos do 1.º CEB. de A-do-Barbas, 
Maceira n.º 1 e Maceira n.º 2, durante o mês de Junho/2001, no montante de €567,03 
113.680$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei N.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Maceira, a verba de €567,03 (113.680$ 00), relativa ao fornecimento das 
refeições servidas aos alunos do 1.º CEB. de A-do-B arbas, Maceira n.º 1 e Maceira n.º 
2, no mês de Junho/2001. 

** 

AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE COLMEIAS - REFEI TÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1928/01 Presente o ofício n.º 916 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE 
COLMEIAS, datado de 2001.07.04, acompanhado do mapa das refeições servidas aos 
alunos do 1.º CEB. da Escola sede do Agrupamento (Colmeias), durante o mês de 
Junho/2001, num total de €1.481,90 (297.095$00). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei N.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Colmeias a verba de €1.481,90 (297.09 5$00), relativa ao fornecimento 
das refeições servidas aos alunos do 1.º CEB de Col meias no mês de Junho/2001. 

** 

ESCOLA DO 1.º CEB DE VALE DA PEDRA – REFEITÓRIO - D IE 38-3-2 
N.º 1929/01 Presente o ofício da ESCOLA DO 1.º CEB DE VALE DA PEDRA, datado de 
10.06.2001, acompanhado da relação de almoços servidos aos alunos do 1.º Ciclo, durante 
o mês de Junho/01, no montante de €354,10.(70.990$00). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
Rainha Santa Isabel a verba de  (€ 354,10).70.990$00, relativa ao fornecimento das 
refeições dos alunos carenciados do 1.º Ciclo de Va le da Pedra no mês de Maio/2001. 
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AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE ESCOLAS DO 1.º CEB E JARD INS DE INFÂNCIA DE 
LEIRIA / BAROSA – VERBA DE ARRANQUE. 
N.º 1930/01 Presente uma proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura referente 
ao assunto em epígrafe, que é do seguinte teor: 

“PROPOSTA 

A emergência de novas estruturas educativas – Agrupamentos Horizontal de Escolas do 1.º 
CEB e Jardins de Infância de Leiria/Barosa – acarreta dificuldades acrescidas ao nível da 
coordenação de esforços e recursos. 

1. Considerando o investimento que uma fase de transição implica; 

2. Considerando a necessidade de articulação de respostas conjuntas 
(Câmara, Escolas, Juntas de Freguesia), contribuindo para uma transição 
harmoniosa, compatibilizando as diversas partes; 

3. Considerando a necessidade de valorizar os Projectos Educativos em 
elaboração e que se pretende que venham a dar respostas melhoradas para 
o futuro a nível Pedagógico e Cultural, bem como no âmbito da Acção Social, 
obrigando a um maior dispêndio, tanto no Ensino Pré-Escolar como no 1º 
Ciclo do Ensino Básico; 

PROPÕE-SE a atribuição de uma verba de €1.246,99 (250.000$00) para apoiar 
o arranque dos Agrupamentos de Escolas que iniciam no ano lectivo 2001/2002, nos termos 
do Decreto Regulamentar n.º 12/2000, de 29 de Agosto.” 

A Câmara delibera, por unanimidade, concordar com a  proposta acima 
transcrita e atribuir ao Agrupamento Horizontal de Escolas do 1.º CEB e Jardins de 
Infância de Leiria / Barosa , constituído nos termo s do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 
de Maio, uma verba de €1.246,99 (250.000$00) para o  seu arranque, paga através da 
Delegação Escolar de Leiria. 

** 

RANCHO FOLCLÓRICO DE S. GUILHERME – PEDIDO DE CEDÊN CIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DIE 38-5 
N.º 1931/01 Presente o ofício do RANCHO FOLCLÓRICO DE S.GUILHERME, datado de 
2001/03/18, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares) para o dia 
02.09.2001, para deslocação do Rancho a Vagos - Aveiro. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário do motorista. 

** 

GRUPO DE JOVENS ALFA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA 
CML - DIE 38-5 
N.º 1932/01 Retirado.  

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 29 de 2001.08.01 

.001417-(58) 

TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITOS ESPECIAIS – ANO L ECTIVO 2001/2002 - 
DE 15-3 
N.º 1933/01 A Câmara delibera, por unanimidade, apr ovar o Caderno de Encargos e 
Programa de Concurso, e abrir concurso público com vista à adjudicação dos 
Circuitos Especiais, nos termos do Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ESCOLA DE PAIS NACIONAL – SUBSÍDIO 
N.º 1934/01 Presente o Plano de Actividades da Escola de Pais Nacional – Delegação de 
Leiria, datado de 29 de Junho de 2001, acompanhado de um pedido de subsídio para poder 
implementar as suas actividades. 

O projecto para o Ano lectivo 2001/2002 intitula-se “Educar para o Futuro” e visa 
a abordagem de temáticas tais como: importância do ambiente familiar; relação pais e filhos; 
rivalidade entre irmãos; entre outros. 

Pelo exposto, propõe-se a atribuição de um subsídio de €997,60 (200.000$00). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea f ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município particip ar no apoio à educação extra 
escolar e dada a necessidade de apoiar as actividad es referidas a Câmara, delibera 
por unanimidade, atribuir o subsídio de €997,60 (20 0.000$00) à EPN – Escola de Pais 
Nacional – delegação de Leiria.  

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PRESENTE O PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 8/97, E M QUE É ARGUIDO 
ERNESTO FERREIRA CARVALHO, ACOMPANHADO DA INFORMAÇÃ O N.º 19/2001 DA 
DIVISÃO JURÍDICA. 
N.º 1935/01 A Câmara, depois de analisar o assunto e concordando com a teor da 
informação n.º 19/2001 da Divisão Jurídica, deliber a por unanimidade, que a mesma 
passe a fazer parte integrante desta decisão. 

Mais delibera, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar tigo 62.º do Decreto-Lei. 
n.º 433/82, de 27-10, alterado, revogar a deliberaç ão tomada em reunião camarária de 
10-03-1999, atento o disposto na alínea a) do art.º  27.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27-
10, alterado, pelo facto de sobre o último acto que  determinou a interrupção da 
prescrição e até ter sido proferida a respectiva de cisão final terem decorrido dois 
anos. 

Delibera, ainda, mandar arquivar os presentes autos , e, em consequência, 
mandar notificar o arguido e o seu mandatário do te or da presente deliberação, nos 
termos do disposto nos artigos 46º e 47º do mesmo d iploma legal. 

** 
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PRESENTE O PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 134/99,  EM QUE É ARGUIDO 
FILIPE RIBEIRO, ACOMPANHADO DA INFORMAÇÃO N.º 87/20 00 DA DIVISÃO 
JURÍDICA. 
N.º 1936/01 A Câmara, depois de analisar o assunto e concordando com a teor da 
informação n.º 87/2000 da Divisão Jurídica, deliber a por unanimidade, dar 
conhecimento da exposição apresentada no processo, aos CTT-Correios de Portugal, 
S.A., da Marquês de Pombal, em Leiria e ao Digníssi mo Representante do Ministério 
Público, junto do Tribunal da Comarca de Leiria, em  cumprimento do disposto na 
alínea b), do n.º 1, do artigo 242º do Código de Pr ocesso Penal.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

ESTÂNCIA TERMAL DE MONTE REAL – PLANO DE PROMOÇÃO E  ANIMAÇÃO 
TURÍSTICA 
N.º 1937/01 A Freguesia de Monte real, e em particular a sua Estância Termal, tem 
potencialidades que importa aproveitar e desenvolver. O Plano de promoção e Animação 
Turística apresentado para 2001 tem um conjunto de objectivos e conteúdos que justificam 
plenamente c concessão de um apoio financeiro para a sua concretização. Assim, proponho 
a concessão de um subsídio de €14.963,94 ou seja 3.000.000$00 (Três milhões de escudos 
ou seja catorze mil novecentos e sessenta e três Euros e noventa e quatro cêntimos) a 
atribuir ao Gabinete de promoção Turística de Monte real com vista à execução deste 
projecto. 

A atribuição deste subsídio deve implicar a elaboração de um protocolo de 
cooperação, entre a Câmara Municipal de Leiria, a Região de Turismo de Leiria e Fátima e 
do gabinete de Promoção Turística de Monte Real, a assinar em cerimónia pública. 

A Câmara Municipal face à informação, delibera  por  unanimidade, dar o 
parecer favorável à atribuição do subsídio ao Gabin ete de Promoção Turística de 
Monte Real. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

REGULAMENTO GERAL DO RUÍDO 
N.º 1938/01 Pelo departamento de Ambiente e Serviços urbanos foi presente a informação 
que abaixo se transcreve: 

“INFORMAÇÃO 

ASSUNTO: REGULAMENTO GERAL DO RUÍDO 

Relativamente ao regulamento mencionado em epígrafe, aprovado pelo Decreto-Lei  n.º 
292/2000, de 14 de Novembro, solicita-se a consideração da  Ex.ma Câmara Municipal para 
o seguinte: 
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Considerando o parecer da Associação Nacional de Municípios sobre o assunto em 
questão, nomeadamente: 

- Que o articulado daquele Decreto-Lei não respeita os parâmetros e os procedimentos 
fixados na Lei Quadro de Transferência de Atribuições e Competências para as 
Autarquias Locais – Lei n. 159/99, de 14 de Setembro; 

- Que a aplicação do diploma, ao atribuir uma nova competência, que implica novos e 
acrescidos custos para os municípios não respeita a norma da Lei 159/99, segundo a 
qual: “A transferência de atribuições e competências é acompanhada dos meios 
humanos, dos recursos financeiros e do património adequados ao desempenho da 
função transferida”. Refere a ANMP que o diploma é “totalmente omisso em relação a 
essa questão”; 

Considerando a deliberação da Associação de Municípios da Alta Estremadura, 
apresentada em documento anexo, que refere: “...o Conselho de Administração em reunião 
de 12.06.2001, deliberou oficiar às Câmaras Municipais associadas, no sentido de informar 
que aceita por unanimidade a proposta da ANMP e propõe aos municípios associados que 
não adiram à aplicação deste regulamento”; 

Considerando os reconhecidos benefícios que a nova legislação introduz, que, contudo, 
implica novos, acrescidos e avultados custos para os municípios – estimados, pela ANMP, 
em cerca de 4 a 5 milhões de contos; 

Considerando que, e de acordo com a ANMP, a esmagadora maioria dos Municípios e o 
País, no seu todo, não estão preparados para implementar as normas previstas. 

Face ao exposto solicita-se a apreciação da  Ex.ma Câmara Municipal para o assunto em 
questão com vista a eventual tomada de posição, nomeadamente em resposta à proposta 
apresentada pela Associação de Municípios da Alta Estremadura.” 

A Câmara apreciou o assunto e considerando que o ar ticulado do Decreto-
Lei n.º 292/2000, de 14 de Novembro, não respeita o s parâmetros e os procedimentos 
fixados na Lei Quadro de transferências de Atribuiç ões e Competências para as 
Autarquias Locais conforme define a Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, delibera, por 
unanimidade, acatar a recomendação da Associação Na cional de Municípios 
Portugueses transmitida através da circular n.º 131 /200, de 20 de Dezembro e dar 
conhecimento à ANMP e à AMAE. 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

CANDIDATURA À REDE PORTUGUESA DE MUSEUS – MUSEU DA IMAGEM 
N.º 1939/01 Presente a Informação da Divisão da Cultura que abaixo se transcreve: 

“Assunto: Candidatura à Rede Portuguesa de Museus – Museu da Imagem  

A Rede Portuguesa de Museus foi criada  em 17 de Maio de 2000  pelo 
Despacho Conjunto n.º 616/2000, na dependência orgânica do Instituto Português dos 
Museus. 
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A adesão à Rede Portuguesa de Museus tem como principal objectivo estimular 
os museus a atingir e a prosseguir padrões de qualidade no cumprimento das suas funções 
museológicas ( investigação, conservação, documentação e educação), contribuindo assim 
para a melhoria da sua prestação cultural e social. 

A adesão à Rede está aberta a todo o tipo de museus, independentemente da 
sua tutela, da temática, das suas colecções e do seu âmbito territorial. 

O processo de adesão implica que as entidades museológicas se comprometam 
com os princípios e objectivos da Rede Portuguesa de Museus e que cumpram uma série 
de quesitos que decorrem da própria noção de Museu ( museu é uma « instituição 
permanente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta 
ao público e que promove pesquisas relativas aos testemunhos materiais do homem e do 
seu ambiente, adquire-os, conserva-os, comunica-os e expõe-nos para estudo, educação e 
lazer» - Estatutos do ICOM). 

Os parâmetros de apreciação das candidaturas  são : 

1- cumprimento da função social do museu 
2- observância dos cuidados de preservação e de valorização das colecções e dos acervos 
3- condições de sustentabilidade 

Pelo exposto, aderir à Rede Portuguesa de Museus é beneficiar dum «sistema 
de mediação e de articulação entre entidades de índole museal que tem por objectivo a 
promoção da comunicação e da cooperação, com vista à qualificação da realidade 
museológica portuguesa». 

Consideramos que o  Museu da Imagem em Movimento reúne as  condições 
para formular a proposta de adesão `a Rede Portuguesa de Museus, uma vez que preenche  
grande parte dos parâmetros exigidos. 

Com a adesão à Rede, o Museu, pode candidatar-se ao programa de Apoio à 
Qualificação de Museus cujos prazos de candidatura estão em curso desde 1 de Junho até  
31 de Julho de 2001.  

O Programa de Apoio à Qualificação de Museus é um programa para 
disponibilizar apoios técnicos e financeiros a museus não dependentes da administração 
central e visa a qualificação dos serviços técnicos e dos espaços funcionais dos museus, 
bem como das respectivas actividades. 

Dos programas e sub-programas constantes no regulamento de apoio à 
qualificação de Museus, o Museu da Imagem considera  como prioritárias( uma vez que 
decorrem de projectos em curso) as seguintes candidaturas: 

- Programa de Apoio à Investigação e ao Estudo das Co lecções  que visa 
promover o conhecimento das colecções, estimular a divulgação das colecções com base 
no seu estudo científico, promover a qualidade científica e técnica dos projectos de criação e 
de remodelação de museus. 

- sub – programa de apoio a projectos educativos  que visa a comunicação 
entre o museu e os públicos, promover acções de âmbito educativo, direccionadas para 
vários tipos de público, promover o desenvolvimento de acções integradas de articulação do 
museu com as comunidades envolventes dinamizando a comunicação e o conhecimento 
mútuo. 
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Pelo exposto e por considerar-mos que trabalhar integrados  em Rede favorece/ 
estimula, a programação, a qualidade dos serviços prestados, a articulação entre museus ao 
nível institucional / profissional , a partilha de saberes técnicos e científicos, a partilha dos 
recursos logísticos e financeiros, propomos que se formalizem as respectivas candidaturas  
à Rede Portuguesa de Museus. 

A Câmara apreciou informação da Divisão da Cultura sobre candidatura do 
Museu da Imagem em Movimento à Rede Portuguesa de M useus e ao programa de 
Apoio à Qualificação de Museus nas medidas P1 - Pro grama de Apoio à Investigação 
e ao Estudo das Colecções e P4.2- Sub- Programa de Apoio a Projectos Educativos e 
tendo em conta que esta candidatura e os respectivo s programas têm como objectivo 
principal estimular os museus a atingir e a prosseg uir padrões de qualidade no 
cumprimento das respectivas funções museológicas, d elibera, por unanimidade, no 
âmbito da Lei n.º 159/99 , art. 20.º, n.º 2 alínea d) e e), (compete à autarquia «organizar 
e manter actualizado um inventário do património cu ltural........e  «gerir museus.......»), 
apresentar as candidaturas à Rede Portuguesa de Mus eus dentro dos prazos 
estabelecidos. 

** 

SUBSÍDIOS 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS - FILARMÓNICAS 
N.º 1940/01 Presente a informação da Divisão da Cultura que abaixo se transcreve: 

“O valor musical e cultural de Leiria é bem evidente através do enorme 
movimento associativo das diversas Instituições culturais representativas do Concelho. 

As Associações Filarmónicas são a expressão desse valor, pelo elevado 
desenvolvimento musical, cultural, social e recreativo que tem desenvolvido através da 
formação musical, concertos animações, colóquios, palestras e intercâmbios, não só no 
nosso País, como particularmente no Estrangeiro onde tem sabido representar com muita 
dignidade o Concelho e a Região de Leiria. 

As dificuldades financeiras com que se debatem são imensas e os recursos 
materiais bastantes deficientes para suportar os elevados custos dos instrumentos, manter e 
desenvolver as Escolas de Música que muito têm contribuído para a formação de muitos 
jovens, representando uma mais valia nas Instituições em que estão inseridas. 

Pelo exposto e de acordo com o Protocolo celebrado em 24/06/98, propõe-se a 
atribuição de €2.493,98 (500.000$00), a cada Filarmónica de acordo com o mapa abaixo 
transcrito: 

Nome Freguesia Verba a atribuir/EUR Verba a atribui r/Esc.: 
Filarmónica do 
Senhor dos Aflitos - 
Soutocico 

Arrabal 2.493,98 500.000$00 

Sociedade Artística 
Musical 20 de Julho 
de Santa Margarida 
do Arrabal 

Arrabal 2.493,98 500.000$00 

Sociedade 
Filarmónica “São 
Cristóvão” 

Caranguejeira 2.493,98 500.000$00 
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Sociedade Artística e 
Musical Cortesense 

Cortes 2.493,98 500.000$00 

Associação 
Filarmónica 
Bidoeirense 

Bidoeira de Cima 2.493,98 500.000$00 

Sociedade 
Filarmónica 
Maceirense 

Maceira 2.493,98 500.000$00 

Filarmónica de S. 
Tiago dos Marrazes 

Marrazes 2.493,98 500.000$00 

Filarmónica do 
Sagrado Coração de 
Jesus e Maria - Chãs 

Regueira de Pontes 2.493,98 500.000$00 

Sociedade 
Filarmónica “Nossa 
Senhora da Piedade” 

Monte Redondo 2.493,98 500.000$00 

Sociedade Artística e 
Musical dos Pousos 

Pousos 2.493,98 500.000$00 

Total  24.939,98 5.000.000$00 

A Câmara analisou o assunto e tendo em consideração  que nos termos da 
alínea e) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições no domínio do Património, cu ltura e ciência e que de acordo 
com a alínea g) do n.º 2 do art.º 20.º da citada Le i é competência dos órgãos do 
município apoiar actividades culturais de interesse municipal, nos termos da alínea a) 
do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e de acordo com o Plano de 
Actividades delibera, por unanimidade, a atribuição  da 1.ª Tranche de 2001, no valor 
de €2.493,98 (500.000$00) ás Filarmónicas constante s do mapa acima transcrito. 

** 

PAGAMENTO AO GRUPO DE DANÇAS E CANTARES DE S. ROMÃO  AO ABRIGO DO 
PROTOCOLO 
N.º 1941/01 Presente a informação da Divisão da Cultura que abaixo se transcreve: 

“No âmbito do Protocolo celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria e o Grupo 
de Danças e Cantares de S. Romão, informo V. Ex.ª que têm sido cumpridos os objectivos 
propostos, nomeadamente animação para a Terceira Idade, e espectáculos de animação 
diversa, inseridos em vários locais do Concelho de Leiria e sempre que solicitados 
oficialmente. 

Foi efectuado em 2000 um pagamento de €2.992,8 (600.000$00) por conta do 
protocolo. Tendo em conta uma vez que alguns espectáculos de animação decorrem na 
época natalícia, existe um débito de €997,6 (200.000$00) referente ao ano transacto, para 
completar o pagamento estabelecido no protocolo. 

De acordo com o estabelecido no Protocolo, solicitamos autorização para se 
proceder ao pagamento de €2.992,8 (600.000$00) ao Grupo de Danças e Cantares de S. 
Romão, sendo €997,6 (200.000$00) referente ao ano de 2000 e €1.995,2 (400.000$00) por 
conta do ano corrente. 
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Pelas características do grupo e tendo em conta que no ano de 2000 o número 
de espectáculos foi de 25, tendo ultrapassado o previsto verifica-se a necessidade em 
alargar o número de espectáculos previamente estabelecido. 

Assim propõe-se a revisão do referido protocolo, por forma a programar 
atempadamente animação de Natal e Fim de Ano nas diversas Instituições de Solidariedade 
Social. 

Analisada a informação e tendo em consideração que nos termos da alínea 
e) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios dispõem de 
atribuições no domínio do Património, cultura e ciê ncia e que de acordo com a alínea 
g) do n.º 2 do art.º 20.º da citada Lei é competênc ia dos órgãos do município apoiar 
actividades culturais de interesse municipal, nos termos da alínea a) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade atribuir €2.992,8 
(600.000$00), sendo €997,6 (200.000$00) referente a o ano de 2000 e €1.995,2 
(400.000$00) por conta do ano corrente, ao Grupo de  Danças e Cantares de S. Romão. 

Mais delibera autorizar a revisão do referido proto colo, por forma a garantir 
a programação atempada de animação de Natal e Fim d e Ano, nas diversas 
Instituições de Solidariedade Social. 

** 

APOIO AO ASSOCIATIVISMO 
N.º 1942/01 Presente a informação da Divisão da Cultura que abaixo se transcreve: 

“Presente na Divisão da Cultura, diversos pedidos de Associações Culturais, 
Recreativas e Desportivas, solicitando apoio para obras de construção/beneficiação nas 
sedes das suas Associações. 

Os esforços das diversas Associações do Concelho em construírem ou 
restaurarem sedes condignas, por forma a desenvolver actividades culturais e sociais da 
população envolvente, é hoje uma realidade que apraz registar. 

No entanto, são diversas as dificuldades com que no dia a dia se confrontam 
direcções, sempre empenhados em dignificarem as suas instituições, criando condições que 
permitam desenvolver projectos, e proporcionar bom acolhimento a sócios e todos quantos 
participam e acompanham a actividade cultural dos seus associados e de todos quantos 
acompanham as suas actividades. 

Assim, propõe-se, a atribuição de subsídios às diversas Associações Culturais 
do Concelho de Leiria, ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, e de acordo com o Plano de Actividades com a rubrica 0201 06 e 0201 0610, 
e em conformidade com o mapa abaixo: 

Associações Freguesia Verba 
Destinada 

Valor em Eur. Valor em Esc.: 

Associação 
Cultural, 
Recreativa, 
Desportiva e 
Cooperativa da 
Sismaria 

Monte Redondo Infra-estruturas 
(Sede do 
Rancho 
Folclórico Rosas 
da Alegria da 
Sismaria) 

€3.740,98 750.000$00 
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Rancho 
Folclórico do 
Vale da Rosa  

Caranguejeira Infra-estruturas 
(Sede do 
Rancho 
Folclórico do 
Vale da Rosa) 

€3.740,98 750.000$00 

Analisada a informação e tendo em conta que nos ter mos da alínea e) do 
n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Set embro, os municípios dispõem de 
atribuições no domínio do Património, cultura e ciê ncia e que de acordo com a alínea 
h) do n.º 2 do art.º 20.º da citada Lei é competênc ia dos órgãos do município apoiar 
actividades culturais de interesse municipal, nos termos da alínea a) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade, atribuir um 
subsídio de €3.740,98 (750.000$00) ás entidades men cionadas no mapa acima  

** 

II MOSTRA DE ARTE DA BARREIRA 
N.º 1943/01 Presente a informação da Divisão da Cultura que abaixo se transcreve: 

“A Freguesia da Barreira tem desenvolvido esforços na divulgação das suas 
raízes culturais, de modo particular criando iniciativas que promovam não só a Freguesia, 
mas sobretudo estimulem os próprios naturais da Barreira a participarem activamente nas 
suas iniciativas. 

A I Mostra de Arte foi sem dúvida um estimulo desde a primeira hora e bem 
demonstrativo do seu sucesso, foi a realização, com êxito redobrado, da II Mostra de Arte, 
em que a Junta de Freguesia em parceria com o Solar do Visconde tiveram um papel de 
grande empenhamento, promovendo os artistas da região na mostra dos seus trabalhos, no 
período compreendido ente 10 a 17 de Março. 

Foram executados 1000 catálogos, cujo orçamento é de €495,19 (247.000$00), 
acrescido de IVA à taxa de 17%, valor total de €579,37 (288.990$00)  

Analisada a informação e tendo em conta que nos ter mos da alínea e) do 
n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Set embro, os municípios dispõem de 
atribuições no domínio do Património, cultura e ciê ncia e que de acordo com a alínea 
g) do n.º 2 do art.º 20.º da citada Lei é competênc ia dos órgãos do município apoiar 
actividades culturais de interesse municipal, nos termos da alínea a) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera  por unanimidade proceder ao 
pagamento da despesa efectuada pela Tipografia Lis,  com a execução de 1000 
catálogos da II Mostra de Arte da Barreira, na impo rtância de €579,37 (288.990$00). 

** 
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PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

PEDIDO DE ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA – ASSOCIAÇÃ O DE ANDEBOL DE 
LEIRIA 
N.º 1944/01 Pelo Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça foi presente a informação interna 
número 4927 da Divisão do Desporto que abaixo se transcreve: 

“ A Associação de Andebol de Leiria, com o contribuinte n.º 501873260, com 
sede em Leiria, solicitou à Câmara Municipal de Leiria, parecer favorável no sentido da 
Colectividade vir a ser  considerada Instituição de Utilidade Pública. 

Após a análise do processo enviado (resumo do historial da Colectividade, 
parecer da Junta de Freguesia e cópia da publicação em Diário da Republica dos Estatutos), 
a Divisão do Desporto propõe que seja emitido, pela Câmara Municipal de Leiria, parecer 
favorável à declaração de Instituição de Utilidade Pública.” 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com a 
emissão de parecer favorável à declaração de Utilid ade Pública. 

** 

APOIO PARA A REALIZAÇÃO DA 2.ª FEIRA CANINA DO CLUB E DE CAÇADORES DE 
CHAINÇA 
N.º 1945/01 Presente o ofício com o número de entrada 22959, do Clube de Caçadores 
da Chainça , no qual solicitou à Câmara Municipal de Leiria apoio para a realização da “2ª 
Feira Canina”. Propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, a atribuição de um 
apoio financeiro de €249,40, ou seja, 50.000$00 (Cinquenta Mil escudos), para fazer face às 
despesas da feira. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do nº1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto , delibera por unanimidade , de 
acordo com a alínea b), do n.º 2, do art.º 21.º da supracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º4, do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Set embro, atribuir ao Clube de Caçadores 
de Chainça um subsídio no valor de €249,40, ou seja , 50.000$00 (Cinquenta Mil 
escudos). 

** 

APOIO PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESPORTIVO PARA MARIA ODETE FIÚZA 
– ACAPO 
N.º 1946/01 Presente o ofício, com o número de entrada 12948, da Associação dos Cegos 
e Amblíopes de Portugal, onde solicita apoio para a aquisição de material desportivo (Cardio 
Master – Aero Magnetic e Passadeira Rolante Proform PF615, com um custo total de 
€2444,06, ou seja, 489.990$00 (Quatrocentos e Oitenta e Nove Mil Novecentos e Noventa 
escudos) para a atleta paralímpica Maria Odete Fiúza, natural da freguesia de Santa 
Eufémia, Leiria. 
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A Divisão de Desporto reuniu com a atleta que solicitou ainda a utilização 
gratuita e livre (para si e para um guia) da Piscina Municipal e do Estádio Municipal para 
treinos. A atleta foi recentemente premiada com o Galardão Municipal do Desporto pela sua 
prestação desportiva na época 1999/2000 e pela sua participação nos Jogos Paralímpicos 
de Sidney 2000. O material desportivo e os espaços pedidos serão muito importantes na 
sua preparação para a participação dos Jogos Paralímpicos de Atenas 2004. A atleta 
compromete-se a participar em eventos e acções de formação promovidas pela Câmara 
Municipal sempre que para isso for solicitada. O apoio da Câmara constará ainda no 
equipamento de treino e de competição da atleta. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do nº1, do art.º 13.º, da lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto , delibera por unanimidade, de 
acordo com a alínea b), do n.º 2, do art.º 21.º da supracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º4, do art.º 64.º, da lei n.º 169/99 de 18 de Set embro, atribuir à atleta Maria Odete 
Fiúza da Associação dos Cegos e Amblíopes de Portug al, um subsídio no valor de 
€2.444,06, ou seja 489.990$00 (Quatrocentos e Oiten ta Nove Mil e Novecentos e 
Noventa escudos) para a compra do material desporti vo e a isenção do pagamento de 
taxas para a utilização da Piscina Municipal e do E stádio Municipal (para si e para um 
guia) visando a realização dos seus treinos.  

** 

APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO 4.º GRANDE PRÉMIO DE CIC LISMO DO CENTRO 
CULTURAL E RECREATIVO DE SEGODIM 
N.º 1947/01 Presente o ofício do Centro Cultural e Recreativo de Segodim, com o n.º de 
entrada 19917, no qual solicitou à Câmara Municipal de Leiria apoio para a realização do 4º 
Grande Prémio de Ciclismo. Após a análise do orçamento, propõe o Sr. Vereador do 
Desporto, Dr. Paulo Rabaça, a atribuição de um apoio financeiro de €374,1, ou seja, 
75.000$00 (Setenta e Cinco Mil Escudos) para fazer face às despesas da prova. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do nº1, do art.º 13.º, da lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto , delibera por unanimidade, de 
acordo com a alínea b), do n.º2, do art.º 20.º da s upracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º4, do art.º 64.º, da lei n.º 169/99 de 18 de Set embro, atribuir ao Centro Cultural e 
Recreativo de Segodim um subsídio no valor de €374, 1, ou seja, 75.000$00 (Setenta e 
Cinco Mil Escudos). 

** 

APOIO PARA A INSTALAÇÃO DE AQUECIMENTO NO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO 
– JUNTA DE FREGUESIA DE MEMÓRIA 
N.º 1948/01 Presente o ofício, com o número de entrada 18881, enviado pela Junta de 
Freguesia de Memória no qual solicita à Câmara Municipal de Leiria apoio relativo à 
instalação de aquecimento nos balneários do Pavilhão Gimnodesportivo do Centro Cultura e 
Recreativo os Àguias, no valor de €3.941,47, ou seja 790.195$00, verba despendida pela 
mencionada Junta de Freguesia. 
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Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com a 
atribuição do apoio no valor de €3.941,47, ou seja 790.195$00, à junta de Freguesia de 
Memória. 

** 

APOIO AO III ACAMPAMENTO NACIONAL DO DEFICIENTE “FO GO DE CAMPO” – 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS – NÚC LEO DE LEIRIA 
N.º 1949/01 A Associação Portuguesa dos Deficientes das Forças Armadas – Núcleo de 
Leiria solicitou à Câmara Municipal de Leiria, apoio para a realização do Terceiro 
Acampamento Nacional do Deficiente, nomeadamente no que se refere à cedência gratuita 
do espaço para acolher os participantes, assim propõe o Sr. Vereador do Pelouro da 
Juventude, Desporto e Tempos Livres a estadia gratuita dos participantes no evento no 
Parque Municipal de Campismo da Praia do Pedrógão, no valor de €1.788,68, ou seja, 
358.600$00. 

A Câmara delibera por unanimidade, concordar com a estadia gratuita dos 
participantes no Terceiro Acampamento Nacional do D eficiente no Parque Municipal 
de Campismo da Praia do Pedrógão, no valor de €1.78 8,68, ou seja, 358.600$00 

** 

FÉRIAS 100 LIMITES – CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVI ÇOS ENTRE A CML E A 
SOBE SAPO – ACTIVIDADES DE AR LIVRE, LD.ª 
N.º 1950/01 Presente pelo Sr. Vereador Paulo Rabaça o Contrato de Aquisição de 
Serviços com a Sobe Sapo – Actividades de Ar Livre, Lda, relativo ao evento “ Férias 100 
Limites “, que abaixo se transcreve: 

“ Contrato de Aquisição de Serviços 

A Câmara Municipal de Leiria, no âmbito do projecto " Férias 100 Limites ", a ter lugar na 
Praia do Pedrógão, durante os meses de Julho  e Agosto de 2001, como primeira 
outorgante, celebra com a " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda ", contribuinte fiscal 
n.º. 503014550, matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Marinha Grande sob 
o n.º. 1544, como segunda outorgante, o presente contrato de aquisição de serviços, que se 
passa a reger pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

( Objecto ) 

Este contrato de aquisição de serviços tem por objecto a definição e a regulação das 
obrigações e responsabilidades, quer da Câmara Municipal de Leiria,  quer da " Sobe Sapo - 
Actividades de Ar Livre, Lda. ", na concretização da actividade designada por “Matraquilhos 
Humanos”, a qual faz parte de um conjunto de actividades e iniciativas integradas no 
projecto "Férias 100 Limites", promovido pela Câmara Municipal de Leiria. 
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Cláusula Segunda 

( Obrigações da Câmara Municipal de Leiria ) 

À Câmara Municipal de Leiria compete efectuar o pagamento no montante de EUR 997,60, 
ou seja, 200.000$00 (Duzentos Mil Escudos), acrescido de IVA à taxa legal, à "Sobe Sapo - 
Actividades de Ar Livre, Lda", pela realização e concretização da actividade designada por " 
Matraquilhos Humanos ", a ter lugar nos dias 4  e 5 de Agosto, na Praia do Pedrógão. 

Cláusula Terceira 

( Obrigações da "Sobe Sapo - Actividades de Ar Livr e, Lda.") 

1. A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda " compromete-se a realizar e concretizar a 
actividade designada por " Matraquilhos Humanos ", nos termos referidos na cláusula 
anterior, respeitando os seguintes horários: das 10.00H às 12.30H e das 14.30H às 
19.00H. 

2. A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda. " compromete-se a assegurar todos os 
meios necessários à prossecução desta actividade com total segurança. 

3.  

a) A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda. " compromete-se, ainda, a assegurar a 
conveniente monitorização da mesma actividade.  

b) Os monitores deverão, obrigatoriamente, ter idade igual ou superior a 18 anos. 

4. A " Sobe Sapo - Actividades de Ar Livre, Lda",  nos termos do presente contrato de 
aquisição de serviços, fica responsável por todo e qualquer acidente decorrente da 
participação do público em geral na actividade que aqui se compromete a desenvolver, 
devendo ainda apresentar à Câmara Municipal de Leiria o comprovativo de  um seguro de 
responsabilidade civil, que cubra eventuais danos patrimoniais e pessoais que os 
participantes possam vir a sofrer. 

Cláusula Quarta 

( Penalizações ) 

O desrespeito, por parte da segunda outorgante, do contrato de aquisição de serviços ora 
celebrado, acarreta para esta o não recebimento do montante de EUR 997.60, ou seja, 
200.000$00 (Duzentos Mil Escudos), acrescido de IVA à taxa legal e não afasta as 
responsabilidades assumidas pela mesma. 

Cláusula Quinta 

A minuta do presente contrato de aquisição de serviços foi aprovada pela Câmara Municipal 
de Leiria, em sua reunião de 1de  Agosto de 2001.” 

Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, concordar com o 
conteúdo do Contrato de Aquisição de Serviços acima  transcrito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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FÉRIAS 100 LIMITES – ACORDO CE COLABORAÇÃO ENTRE A CML E O GRUPO 
DESPORTIVO, RECREATIVO E CULTURAL UNIDOS DE CASAL D OS CLAROS E 
COUCINHEIRA 
N.º 1951/01 Presente pelo Sr. Vereador Paulo Rabaça o Acordo de Colaboração com o 
Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira, relativo 
ao evento “ Férias 100 Limites “, que abaixo se transcreve: 

“ Acordo de Colaboração 

No âmbito do projecto " Férias 100 Limites ", a ter lugar na Praia do Pedrógão, Concelho de 
Leiria, durante os meses de Julho e Agosto de 2001, entre a Câmara Municipal de Leiria, 
como primeira outorgante, o " Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos 
Claros e Coucinheira”, contribuinte fiscal n.º 501 404 686, cuja identificação se comprova 
através de Publicação no Diário da República n.º 275, Série III, de 29.11.1983, como 
segundo outorgante, é celebrado o presente acordo de colaboração, que se rege pelas 
cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

( Objecto ) 

Este acordo de colaboração tem por objecto a definição das obrigações e 
responsabilidades, quer da Câmara Municipal de Leiria,  quer do “Grupo Desportivo, 
Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira”, na concretização das 
actividades designadas por “Cursos de Iniciação ao Bodyboard e Surf “ e “ Circuito 
Bodyboard Unidos 2001 “ integradas no projecto " Férias 100 Limites " promovido pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Segunda 

( Obrigações da Câmara Municipal de Leiria ) 

1. A Câmara Municipal de Leiria compromete-se a apoiar a realização e concretização da 
actividade " Cursos de Iniciação ao Bodyboard e Surf ", a ter lugar entre os dias  15 e 18 
de Agosto de 2001, na Praia do Pedrógão através da atribuição de um subsídio de EUR 
498,80, ou seja, 100.000$00 (Cem Mil escudos), ao abrigo do disposto na alínea b) do 
n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

2. A Câmara Municipal de Leiria compromete-se a apoiar a realização e concretização da 
actividade " Circuito Bodyboard Unidos 2001 ", a ter lugar nos dias  18 e 19 de Agosto de 
2001, na Praia do Pedrógão, através da atribuição de um subsídio de EUR 897,84 ou 
seja, 180.000$00 (Cento e Oitenta Mil escudos), ao abrigo do disposto na alínea b) do 
n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

Cláusula Terceira 
( Obrigações do " Grupo Desportivo, Recreativo e Cu ltural Unidos de Casal dos Claros 

e Coucinheira” ) 

1- O " Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira” 
compromete-se a realizar e concretizar a actividade  "Cursos de Iniciação ao Bodyboard 
e Surf ", nos termos referidos na cláusula anterior, e de acordo com o seguinte horário: 
Das 9.30H às 12.30H e das 14.00H às 18.00H. 
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2- O " Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira” 
compromete-se a realizar e concretizar a actividade " Circuito Bodyboard Unidos 2001  ", 
nos termos referidos na cláusula anterior, e de acordo com o seguinte horário: Das 9.30H 
às 12.30H e das 14.00H às 18.00H. 

3- O " Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira” 
compromete-se, ainda, a assegurar todos os meios necessários à prossecução destas 
actividades, com total segurança. 

4.  

c) O " Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira” 
compromete-se também, a assegurar a adequada  e rigorosa monitorização das 
respectivas actividades.  

d) Os monitores deverão, obrigatoriamente, ter idade igual ou superior a 18 anos. 

5. O " Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira” , 
nos termos do presente acordo de colaboração, fica responsável por todo e qualquer 
acidente decorrente da participação de todos os inscritos nas actividades que aqui se 
compromete a realizar, devendo apresentar à Câmara Municipal de Leiria o documento 
comprovativo do seguro de acidentes pessoais que se propôs efectuar, o qual aqui se dá 
por inteiramente reproduzido. 

Cláusula Quarta 

( Penalizações ) 

O desrespeito por parte do segundo outorgante do acordo de colaboração ora celebrado, 
acarreta para este o não recebimento do montante de EUR 1.396,64, ou seja, 280.000$00 
(Duzentos e Oitenta Mil escudos), e não afasta as responsabilidades assumidas pela 
mesmo. 

Cláusula Quinta 

A minuta do presente acordo de colaboração foi aprovado pela Câmara Municipal de Leiria, 
em sua reunião de 1 de Agosto de 2001.” 

Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, concordar com o 
conteúdo do Acordo de Colaboração acima transcrito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DA CARANGUEJEIRA – ANULA ÇÃO DO PARECER 
FAVORÁVEL À DECLARAÇÃO DO ESTATUTO DE UTILIDADE PÚB LICA 
N.º 1952/01 Presente a Informação Interna elaborada pela Divisão do Desporto, com o 
número de Registo 5173 e, na qual  é proposta a anulação da deliberação n.º 1469, da Acta 
n.º 23, de 06.06.2001, em que foi deliberado atribuir à Associação de Caça e Pesca da 
Caranguejeira parecer favorável à atribuição de Estatuto de Utilidade Pública, dado o facto 
desta não cumprir o ponto 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º460/77, em que as Associações 
só podem ser declaradas de utilidade pública ao fim de cinco anos de efectivo e relevante 
funcionamento. 
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Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com a 
anulação da deliberação n.º 1469, da Acta n.º 23, d e 06.06.2001. 

** 

JOGOS DE LEIRIA 2001 
1) DESPESAS COM A FASE DO 1º CICLO 
N.º 1953/01 Tendo em consideração a importância dos Jogos de Leiria 2001, 
nomeadamente a Fase do 1º Ciclo, para a população alvo a que se destina, o Sr. Vereador 
do Pelouro da Juventude e Desporto, DR. PAULO RABAÇA, apresenta um mapa de 
despesas totais efectuadas com o respectivo evento: 

TOTAL DE DESPESAS 

DESPESAS 
 

PREÇO 

Pólos 
 

€ 933, 75/ 187 200$00 

Transportes ( Rodoviária do Tejo) 
 

€2.334, 38 / 468 000$00 

Alimentação (Lanches) – Restaurante “A 
Grelha” 

 

€3.995, 37/ 801 000$00 

TOTAL 
 

€7.263, 50 / 1 456 200$00 

Presente o mapa relativo às despesas com os Jogos de Leiria 2001 – Fase do 1º Ciclos, 
propõe o Sr. Vereador Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, o pagamento da seguinte verba: 

LANCHES 

ENTIDADE 
 

N.º LANCHES PREÇO 

Restaurante “A Grelha” 
 1780 €3.995, 37 / 801 000$00 

 
 

A Câmara considerando que nos termos da alínea f) d o n.º 1 do art.º 13.º da 
Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os municípios dis põem no domínio dos tempos 
Livres e Desporto e que de acordo com a alínea b) d o n.º 2 do art.º 21.º da citada Lei é 
competência dos órgãos do município apoiar activida des desportivas e recreativas de 
interesse municipal e nos termos da alínea b) do n. º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, delibera, por unanimidade, efectuar  o pagamento da verba no valor 
de €3.995, 37, ou seja, 801 000$00 (Oitocentos e Um  Mil escudos) ao Restaurante “A 
Grelha”. 

** 
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JOGOS DE LEIRIA 2001 
2) APOIO Á ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DE ATLETISMO DE LEI RIA PELOS SERVIÇOS 
PRESTADOS DURANTE A FASE DO 1º CICLO 
N.º 1954/01 Tendo em consideração a colaboração prestada durante a realização dos 
Jogos de Leria 2001 – Fase do 1º Ciclo, nomeadamente apoio prestado por monitores, 
propõe, o Sr. Vereador do Pelouro da Juventude e Desporto, DR. PAULO RABAÇA , a 
atribuição de um apoio no valor de €259, 38 (Duzentos e Cinquenta e Nove euros e Trinta e 
Oito cêntimos), ou seja, 52 000$00 à Associação Distrital de Atletismo de Leiria. 

A Câmara considerando que nos termos da alínea f) d o n.º 1 do art.º 13.º da 
Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os municípios dis põem no domínio dos tempos 
Livres e Desporto e que de acordo com a alínea b) d o n.º 2 do art.º 21.º da citada Lei é 
competência dos órgãos do município apoiar activida des desportivas e recreativas de 
interesse municipal e nos termos da alínea b) do n. º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, delibera, por unanimidade, atribuir  a verba no valor de €259, 38 
(Duzentos e Cinquenta e Nove euros e Trinta e Oito cêntimos), ou seja, 52 000$00 à 
Associação Distrital de Atletismo de Leiria para fa zer face aos encargos com os 
Jogos de Leiria 2001 – Fase do 1º Ciclo.  

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PAGAMENTOS 

- RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉCTRICA EM BAIXA TENSÃO NO MUNICÍPIO DE L EIRIA 

- VOTO DE PESAR 

** 

PAGAMENTOS (2) 
N.º 1955/01 A Câmara tomou conhecimento dos pagamen tos autorizados pela 
Senhora Presidente no período de 20 a 26 de Junho c orrespondente às autorizações 
n.ºs 6809 a 7434, no montante de €3.181.347,19 (637 .802.847$00). 

** 

RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉCTRICA EM BAIXA TENSÃO NO MUNICÍPIO DE LEIRIA. 
N.º 1956/01 Pela Senhora Presidente foi presente o contrato em epígrafe, cuja fotocópia 
se encontra em anexo ao original da presente Acta. 
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Analisado o assunto e tendo em consideração que nos  termos da alínea a) 
do n.º 1 do art.º 17.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro è da competência dos órgãos 
municipais o planeamento, a gestão e a realização d e investimentos no domínio da 
distribuição de energia eléctrica, a Câmara deliber a, por unanimidade, ratificar o 
despacho da Sra. Presidente relativo à renovação do  contrato em epígrafe e submete-
lo à aprovação da Assembleia Municipal. 

** 

VOTO DE PESAR 
N.º 1957/01 A Câmara delibera por unanimidade exara r em acta um voto de profundo 
pesar pelo falecimento de José de Sousa Pires, Pres idente da Câmara Municipal do 
Concelho de S. Brás de Alportel. 

** 

ENCERRAMENTO 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram quinze horas e trinta minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição 
mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, ao primeiro dia do mês de 
Agosto do ano dois mil e um. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O CHEFE DE REPARTIÇÃO 

___________________________ 
 
 


